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Resumo 

 
Esta tese situa-se na linha de pesquisa História e Descrição da Língua 

Portuguesa. Tem por objeto de estudo o Compendio da Grammatica da Lingua 

Nacional, de Antônio Álvares Pereira Coruja, tematizado nos movimentos 

contextuais de produção dessa obra. O objetivo principal desta pesquisa é 

contribuir para uma melhor compreensão do período inicial da produção 

gramatical brasileira - primeira metade do século XIX -, por meio da análise do 

Compendio de Coruja. Especificamente: 1) descrever o momento político, social, 

econômico, cultural e educacional do período de maior produção do autor, 

primeira metade do século XIX; 2) examinar o Compendio. A relevância desta 

pesquisa é justificada pelo destaque do autor na história de nossa gramática, 

tendo tido o mérito de ter inaugurado a nossa gramaticografia (Cf. Nascentes, 

1939). Esta investigação está alicerçada por pressupostos teóricos da História 

das Ideias Linguísticas, disciplina que analisa o modo como o saber linguístico é 

interpretado e desenvolvido no curso do tempo. O procedimento metodológico 

utilizado foi o teórico-descritivo e dedutivo, sendo que os passos seguidos foram 

eficazes no direcionamento da busca por explicações aos objetivos 

apresentados. 

Palavras-chave: História das Ideias Linguísticas; Gramática; Antônio Álvares 

Pereira Coruja; nacionalismo. 

  



Abstract 

 

Our thesis is related to the area of research of History and Description of the 

Portuguese Language. It aims at focusing on Antônio Álvares Pereira Coruja’s 

Compendio da Grammatica da Lingua Nacional, whose subject area refers to 

contextual movements within the production of such work. The main goal of our 

research is to go over Coruja´s Compendio, in order to make a contribution to a 

better understanding of Brazil´s early grammar production, going back to 19th 

century's first half, namely (1) to describe the political, social, economic, cultural 

and educational scenarios of the author's most intense writing period, and (2) to 

analyze the Compendio. The relevance of our research is justified by the author's 

outstanding position in our country's grammar history, since he had the merit of 

coming up with our grammaticography (Nascentes, 1939). Our work was based 

on the theory presented in History of Linguistic Ideas, a course which analyzes 

the ways in which linguistic knowledge has been interpreted and developed 

throughout history. We used the theoretical-descriptive and deductive 

methodological procedure and all steps taken proved effective in search of 

explanations of the goals hereby presented. 

Key-words: History of Linguistic Ideas; Grammar; Antônio Álvares Pereira 

Coruja; nationalism. 
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Introdução 

 

Esta tese compreende uma investigação que, situada na linha de 

pesquisa História e Descrição da Língua Portuguesa, do Programa de Estudos 

Pós-Graduados em Língua Portuguesa da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, tem como objeto de estudo o Compendio da Grammatica da Lingua 

Nacional1 de Antônio Álvares Pereira Coruja2, tematizada nos movimentos 

contextuais de produção dessa obra. 

Coruja nasceu em 1806 em Porto Alegre e faleceu em 1889 no Rio de 

Janeiro. De família pobre, iniciou seus estudos e seu ofício de lente em Porto 

Alegre; contudo, por questões políticas, mudou em 1837 do Rio Grande do Sul 

para o Rio de Janeiro e, em 1840, fundou sua primeira escola, o Colégio Minerva. 

Ao final da década de 1870, abandonou o magistério para fundar uma instituição 

bancária, acabando por perder todo o seu patrimônio e a morar de favor em uma 

república de estudantes até sua morte. Produziu o Compendio em 1835, 

marcando a história da gramática no Brasil. 

De acordo com Nascentes (1939), podemos distribuir os estudos 

filológicos no Brasil em três períodos: o primeiro, nomeado como empírico, vai 

do início da cultura brasileira até 1835, seguindo estritamente o modelo 

gramatical lusitano; o segundo, denominado de embrionário, é iniciado com o 

Compendio de Coruja, estendendo-se até 1881, data da publicação da 

Grammatica Portugueza de Júlio Ribeiro3; e o terceiro, apelidado pelo filólogo de 

gramatical, vai de 1881 a 1939, ano da inauguração da Faculdade Nacional de 

Filosofia da Universidade do Brasil. Para o filólogo, como representante do 

pensamento linguístico do período vernaculista, destaca-se o Compendio, livro  

                                                 
1 Compendio da Grammatica da Lingua Nacional foi abreviado para Compendio. 
2 Doravante Coruja. 
3 Para Elia (1975), a obra de Júlio Ribeiro é considerada um divisor de águas na história 
gramatical brasileira, pois simboliza o rompimento com uma preocupação purista e conservadora 
de língua, já que o gramático procurou amparar-se nos princípios do método histórico-
comparativo. A obra exibe o interesse em aplicar às línguas os princípios do evolucionismo 
biológico de Charles Darwin, pensamento dominante do final do século XIX. É vista como uma 
exposição metódica dos fatos da linguagem, não valorizando as regras gramaticais, mas a 
explicação dos fatos linguísticos. Em outras palavras, trata-se dos princípios do evolucionismo 
presentes na preocupação em aplicar os métodos das ciências naturais ao estudo da língua, 
analisando suas origens, influências e mudanças sofridas no curso do tempo. 
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composto por 68 páginas, no qual Coruja discorre sobre o conceito de gramática 

e sobre suas quatro partes: etimologia, sintaxe, prosódia e ortografia. 

A escolha pelo Compendio é justificada por possibilitar uma melhor 

compreensão por que passou a produção gramatical brasileira na primeira 

metade do século XIX, já que para com Nascentes (1939), inaugurou a nossa 

gramaticografia. De acordo com Elia (2003), o momento de produção dessa obra 

foi um período caracterizado pela preocupação com a questão da língua 

portuguesa no Brasil, também conhecida como questão da língua brasileira. Nas 

palavras desse estudioso, foram dois os fatores que contribuíram para essa 

situação: 

 

a) a Independência, que liberando o país da submissão oficial ao 
cânone português, permitiu que os brasileiros passassem a cuidar por 
si mesmos dos problemas relativos à língua herdada; b) o movimento 
romântico, que buscava na alma do povo as bases da cultura nacional. 
(ELIA, 2003:137) 

 

O objetivo principal que norteia esta pesquisa é, então, sob à luz da 

História das Ideias Linguísticas, contribuir para uma melhor compreensão do 

período inicial da produção gramatical brasileira, na primeira metade do século 

XIX, por meio da análise da primeira e terceira edição do Compendio de Coruja. 

Após a delimitação do corpus e para dar cumprimento ao objetivo 

norteador desta pesquisa, os objetivos específicos tratam de: 

 

 descrever o contexto político, social, econômico, cultural e 

educacional do Brasil, em especial do Rio Grande do Sul, na 

primeira metade do século XIX, período de produção da gramática, 

objeto de estudo deste trabalho; e 

 analisar a primeira e terceira edição do Compendio de Coruja, 

verificando a importância que essa obra teve para sua época, qual 

a motivação para sua elaboração e a quem se destinava. 

 

Como já dissemos, esta investigação baseia-se nos pressupostos 

teóricos da História das Ideias Linguísticas, disciplina que analisa o modo como 

o saber linguístico é interpretado e desenvolvido no curso do tempo. 
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Na visão de Fávero & Molina (2006:24), uma ideia linguística é todo saber 

construído em torno de uma língua, num dado momento, como produto quer de 

uma reflexão metalinguística, quer de uma atividade metalinguística não 

explícita. A História das Ideias Linguísticas permite, então, estudar não somente 

as primeiras gramáticas escritas por brasileiros (por exemplo, como as de 

Moraes Silva e Frei Caneca), como também qualquer outro saber fundado na 

ciência linguística. Desse modo, toda a tradição gramatical é uma parte das 

ideias linguísticas. 

Assim também, para Orlandi (2001): 

 

Fazer história das ideias nos permite: de um lado, trabalhar com a 
história do pensamento sobre a linguagem no Brasil, mesmo antes da 
Linguística se instalar em sua forma definida; de outro, podemos 
trabalhar a especificidade de um olhar interno à ciência da linguagem, 
tomando posição a partir de nossos compromissos, nossa posição de 
estudiosos especialistas em linguagem. Isto significa que não tomamos 
o olhar externo, o do historiador, mas falamos como especialistas de 
linguagem, a propósito da história do conhecimento sobre a linguagem. 
(...) portanto, capazes de avaliar teoricamente as diferentes filiações 
teóricas e suas consequências para a compreensão do seu próprio 
objeto, ou seja, a língua. (ORLANDI, 2001:16) 

 
 

A autora afirma ainda que, em relação ao nosso saber linguístico: 

 

Embora haja índices aqui e ali dispersos em nossa história, os nossos 
estudos de linguagem passam a ser uma questão caracteristicamente 
brasileira a partir do século XIX, quando se apresenta a questão do 
Português do Brasil e não somente a do Português. (...) Só então o 
estudo do Português passa a afetar de maneira particular a 
constituição das ideias linguísticas no Brasil. Antes a questão da 
linguagem era predominantemente um modo de apropriação do Brasil 
por Portugal ... (ORLANDI, 2002:125) – grifo nosso 

 

No que tange à metodologia utilizada para o desenvolvimento desta 

pesquisa, buscamos a definição puramente fenomenológica do objeto, a 

neutralidade epistemológica e o historicismo moderado (Cf. AUROUX, 1992:13-

4). Nesse sentido, respeitamos as terminologias da época, em que este objeto 

de estudo está inserido, levando em consideração não só o momento histórico, 

mas também as analogias permitidas a partir desse momento. 

O procedimento metodológico utilizado foi o teórico-descritivo e dedutivo. 

Para tanto, foram seguidos os seguintes passos: 
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 levantamento e análise do suporte teórico a ser estudado; 

 seleção e constituição do corpus de análise; e  

 análise do corpus, de acordo com os objetivos específicos. 

 

Esta tese está dividida em três capítulos: no primeiro, apresentaremos a 

fundamentação teórica que alicerçou as análises, explicitando sua origem e 

métodos. 

No segundo capítulo, trataremos do panorama social, político, econômico, 

cultural e educacional brasileiro, durante o período de maior produção das obras 

de Coruja, a primeira metade do século XIX, revelando a mentalidade dominante 

nesse período. 

E, por fim, no terceiro capítulo, descreveremos e analisaremos a primeira 

e a terceira edição do Compendio, bem como os dados biográficos sobre o autor, 

contextualizando-o, em seu tempo, para dar cumprimento aos objetivos 

específicos. 
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Capítulo 1 

História das Ideias Linguísticas 

 

1.0. Introdução 

 

Este capítulo trata das questões referentes à História das Ideias 

Linguísticas, vertente teórica que norteará nossas análises, versando sobre as 

seguintes questões: qual o objeto de estudo dessa História, sua origem, 

metodologia e limitações? 

 

1.1. História: um novo olhar 

 

Desde os tempos de Heródoto, Tucídides e Políbio, a história cultua a 

narrativa dos grandes fatos políticos e militares. Foi durante o Iluminismo, em 

meados do século XVIII, que ocorreu uma primeira contestação a esse modelo 

de narrativa histórica. Um grupo de escritores e intelectuais, na França, Itália, 

Alemanha e outros países, começou a preocupar-se com o que constituía a 

“história da sociedade”: uma história que não se limitava a guerras e embates 

políticos, mas importava-se com as leis, o comércio e os costumes da sociedade. 

No final do século, esse grupo de estudiosos já havia produzido um 

número significativo de obras. No entanto, o movimento liderado pelo historiador 

alemão Leopold Von Ranke acabou por arruinar a “nova história” do século XVIII. 

De acordo com Burke (2010), apesar de ter escrito sobre a Reforma e a 

Contrarreforma e de não ter rejeitado a história da sociedade, sua ênfase nas 

fontes primárias dos arquivos pesquisados fez com que os outros historiadores, 

que trabalhavam a história sociocultural, parecessem simples aspirantes. 

Os discípulos de Ranke foram ainda mais intolerantes que o próprio 

mestre e concentravam-se na história dos episódios políticos. Apesar disso, 

cabe dizer que alguns historiadores demonstravam ter uma visão mais ampla da 

história que os seguidores do historiador alemão, mesmo no século XIX, tais 

como Michelet e Burckhardt.  

Em torno de 1900, as críticas em relação à história política ficaram cada 

vez mais fortes. Na reação contra essa visão da história, ganha destaque a 

proposta efetuada pelos Annales, através de seus pensadores Lucien Febvre, 
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Marc Bloch, Fernand Braudel, Georges Duby, Jacques Le Goff e Emmanuel Le 

Roy Ladurie. A revista Les Annales d’ Historie Économique et Sociale foi fundada 

em 1929 e objetivava: a) aproximar a História com outras disciplinas, tais como 

a geografia, a sociologia, a linguística, e tantas outras; b) substituir a tradicional 

história narrativa por uma história capaz de estudar questões econômicas, 

sociais e culturais de forma simultânea. 

Paralelamente à criação dos Annales, surgem a École des Annales, que 

trazia as mesmas propostas do editorial da primeira revista4: acabar com o 

espírito de especialidade, promover a interdisciplinaridade e passar da fase dos 

debates teóricos para a fase das produções concretas. 

Para Dosse (2003): 

 

Os Annales foram bem-sucedidos no agrupar as ciências humanas 
por detrás de sua bandeira. Nesse combate contra o historicismo, 
temos como resultado o núcleo permanente do discurso dos Annales, 
para além de suas flutuações: a relativização ou, pelo menos, a recusa 
do relato factual e do relato político. É a partir dessa recusa que os 
Annales se definem como escola, superando a diversidade de seus 
componentes. O adversário é sempre o mesmo: a história dita 
positiva. Isso permite assegurar a continuidade e a coesão do 
movimento. (...) As duas recusas do primeiro período, da história 
factual e da história política, são ainda reivindicados pelos Annales até 
hoje (...) (DOSSE, 2003:90) 

 

O movimento dos Annales pode ser dividido em três gerações. A primeira, 

de 1929 a 1945, caracterizou-se pela forte oposição à visão tradicional da história 

com grande desejo de mudança. Seus principais representantes foram Lucien 

Febvre e Marc Bloch. 

A segunda, de 1945 a 1968, ficou marcada pela abertura de novas 

propostas e métodos e foi dominada pela presença de Fernand Braudel. 

Segundo Fávero & Molina (2006), essa geração: 

 

(...) caracteriza-se por situar a história em três escalões: na superfície: 
a história dos acontecimentos, do tempo curto; na meia encosta: uma 
história conjuntural, que segue ritmo mais lento; e na profundidade: 
uma história de longa duração. (...) foi marcada por quantificações, por 
técnicas e até mesmo pela penetração do marxismo. (FÁVERO & 
MOLINA, 2006:21) 

                                                 
4 A revista teve quatro títulos: Annales d’histoiree économique et sociale (1929-1939); Annales 

d’histoire sociale (1939-1942/45); Mélanges d’histoire sociale (1942-1944); Annales: économies, 
sociétés, civilisations (1946-). (Fonte: <http://www.persee.fr/collection/ahess>, acesso em 12 de 
dezembro de 2016) 
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A última, de 1968 a 1989, centra suas preocupações na vida cotidiana, 

nas mentalidades. Amplia-se aqui significativamente o conceito de fonte, passa-

se a utilizar todo tipo de documento: testamentos, inventários, cartas 

manuscritas, entre outros. Os nomes que se destacaram nessa fase foram 

Jacques Le Goff e Roger Chartier. 

O ponto comum das três gerações foi a interdisciplinaridade, a análise de 

fatos provenientes de diferentes áreas, visando a construção de uma história 

total. Os Annales até hoje permanecem com o mesmo prestígio. 

 

1.2. História das Mentalidades e História das Ideias 

 

A História das Mentalidades tem seu nascimento vinculado às obras de 

Febvre, na época da Primeira Grande Guerra, e de um grupo de estudiosos que 

mais tarde iriam inspirar a criação dos Annales. Para esse grupo, cada sociedade 

concebe uma imagem específica de seu momento, de sua história, visto que 

 

a história não é composta em torres de marfim, é criada por homens 
pertencentes à sua sociedade, esta sociedade fornece os critérios de 
julgamento e, partindo do presente, os homens formam a sua ideia de 
história; eles não a recordam, não a conservam em sua memória em 
forma inalterada do modo como se conservam nas geleiras os restos 
dos antigos mamutes; eles a constroem e a interpretam. 
(GURIÊVITCH, 2003:29) 

 

Ao aplicar-se cada vez mais a novos objetos, a História busca identificar 

e interpretar como uma dada sociedade, no curso do tempo e em diferentes 

lugares, é construída e deixada para as próximas gerações. 

Na década de 60 do século XX, essa noção de mentalidade tornou-se 

ainda mais particular, passando a ser compreendida como a mentalidade de um 

indivíduo: aquilo que ele tem em comum com outros homens de seu tempo, 

formando um mental coletivo, as ideias de um determinado período. 

Para os idealistas, tanto quanto a ideia, o que importa: é identificar as 

relações que constroem o objeto de estudo e examinar a articulação entre a 

estrutura social e cultural. 

Dessa preocupação, o século XX viu surgir não somente a História das 

Ideias, como também a História das Ideias da Pedagogia, das Ciências Sociais, 
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da Psicologia e da Linguística. Foi nesse momento interdisciplinar que se deu a 

aproximação dessa última com a História: 

 

No grande jogo contemporâneo das comparações interdisciplinares, 
parece bastante evidente, ou melhor, natural, que linguística e história 
devem ser confrontadas; nesta ciência do movimento dos povos que a 
história institui, seria estranho que não desempenhasse seu papel a 
ciência que estuda esse meio essencial de comunicação, as 
linguagens. (CHEVALIER apud LE GOFF & NORA, 1995:84). 

 

O importante para a História das Ideias é reconstruir o passado de modo 

a identificar o que está imerso, estabelecendo as relações que constroem o 

momento, no qual o objeto de estudo está inserido. Logo, essa nova concepção 

da História busca não só o resgate das ideias, mas também os seus reflexos. 

 

1.3. História das Ideias Linguísticas 

 

De acordo com Fávero & Molina (2006), a História das Ideias Linguísticas 

permite que estudemos qualquer saber fundado na ciência linguística, sejam as 

gramáticas antigas portuguesas ou as primeiras gramáticas escritas por 

brasileiros. Desse modo, toda a tradição gramatical é uma parte das ideias 

linguísticas. 

Os primeiros trabalhos que dizem respeito à história dos saberes 

linguísticos surgiram na primeira metade do século XIX. De acordo com Auroux 

(1992:16), podemos classificá-los com base em três categorias: 

 

 os que pretendem formar uma base documentária para pesquisa 

empírica; 

 os que seguem a mesma prática cognitiva de que derivam; e 

 os que se voltam para o passado, a fim de justificar uma prática 

cognitiva contemporânea. 

 

Diante disso, faz-se necessário considerar dois princípios concomitantes 

em uma pesquisa histórica: o conteúdo e o contexto. Entendemos que ambos 

possuem uma estreita relação, uma vez que em uma pesquisa é válido analisar 
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não somente fatos isolados de fatores externos, mas também as mensagens da 

sociedade, que neles estão contidas. 

Sendo assim, temos, pela perspectiva da História, informações da 

sociedade, aspectos econômicos, políticos e culturais; e da Linguística, a 

interação destes aspectos com os linguísticos de uma dada língua, em um 

determinado momento. 

Ao analisar um documento escrito no passado, o pesquisador poderá 

identificar o modo de agir e de pensar de uma dada sociedade, o que o ajudará 

a compreender melhor o presente e as mudanças que ocorrem hoje, no homem 

e na língua, de modo que ele possa estar preparado para futuras 

transformações. 

 

1.4. História das Ideias Linguísticas: metodologia de pesquisa 

 

Ao pesquisador da História das Ideias Linguísticas cabe fazer o maior 

levantamento possível das fontes para sua análise, pois certamente encontrará 

alguns desafios a serem enfrentados. Segundo Fávero & Molina (2006), três 

destes se destacam: 

 

 a exaustividade: ao analisar um documento, o pesquisador deverá 

recorrer a um momento histórico anterior, a fim de organizar o 

passado e projetar um futuro, uma vez que conceitos, teorias e leis 

não podem ser apreendidas de forma abstrata. Nesse sentido, 

entendemos que à medida que o inventário aumenta, maior será a 

exaustividade do pesquisador de identificar e organizar o que, de 

fato, é relevante. (KUHN apud FÁVERO & MOLINA, 2006:26-28) 
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 a busca das fontes: essa busca nem sempre será fácil, pois o 

pesquisador poderá encontrar dificuldades no acesso à 

documentação, ter longas convivências com arquivos, bibliotecas 

e obras raras. Também poderá se deparar com dificuldade de 

encontrar determinadas obras ou edições. 

 o estudo da documentação: no momento da análise, é importante 

o pesquisador considerar o contexto de produção do qual resultou 

seu objeto de pesquisa, bem como a intransponível distância 

espaço-temporal entre o cenário no qual viveram as personagens 

que produziram as obras que constituem o objeto de estudo e o 

contexto em que se produz o trabalho. (FÁVERO & MOLINA , 2006: 

26-8) 

 

Diante disso, o pesquisador deve lembrar que se trata de um homem do 

século XXI, tentando inserir-se no passado, de modo a descrever uma 

sociedade, recriando determinada época. Ele será um mediador entre o objeto 

de estudo e a sua cultura. 

Assim, cabe ao estudioso da História das Ideias Linguísticas observar a 

língua e o saber que se constrói sobre ela, ao passo que a sociedade e seus 

sujeitos se transformam. Assim, está estabelecido o vínculo dos estudos da 

linguagem com momentos importantes da história de uma determinada 

sociedade, na busca de uma melhor compreensão dos estudos atuais da 

Linguística. 

 

1.5. A gramatização 

 

De acordo com Auroux (1992), todo saber linguístico é um produto 

histórico, ou seja, é resultado da interação entre tradições e contexto. E, esse 

saber pode ser classificado em epilinguístico e metalinguístico. O primeiro é o 

saber inconsciente que todo locutor possui de sua língua e da natureza da 

linguagem, antes de ser metalinguístico, isto é, construído e manipulado com a 

ajuda de uma metalinguagem. O segundo saber surge no momento em que 

temos a representação consciente dos usos da linguagem. 
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Para o Auroux (1992), os dois saberes não se excluem: 

 

Ainda que a existência de elementos de representação metalinguística 
coloque um limite entre o epilinguístico e o metalinguístico, é evidente 
que é preciso antes considerar a relação entre os dois como um 
continuum: o primeiro não para com o aparecimento do segundo; este 
não traz automaticamente um conteúdo novo sem entrar no 
metalinguístico; enfim, podemos constatar a elaboração de 
procedimentos codificados para manifestar a consciência 
epilinguística. (AUROUX, 1992:33) 

 

E, conforme o filósofo da linguagem, o saber metalinguístico parece ser 

determinado por três tipos de domínio: 

 

a. o domínio da enunciação que entendemos como a capacidade de 
um locutor tornar sua fala adequada a uma finalidade dada, convencer, 
representar o real etc.; b. o domínio das línguas: falar e/ou 
compreender uma língua, quer se trate da língua materna ou de outras; 
c. o domínio da escrita. Os domínios dão lugar à constituição de 
técnicas, isto é, de práticas codificadas que permitem obter, a cada 
momento (existência de regras), ou, mais frequentemente, um 
resultado desejado; elas também dão lugar à formação de 
competências especificas, suscetíveis de receber um estatuto 
profissional em uma sociedade dada (turgimões/intérpretes, escribas, 
poetas, retores etc.). (AUROUX, idem:17) 

 

Ainda conforme o estudioso (1992), o desenvolvimento das ideias 

linguísticas europeias tem início no século V, estendendo-se até o final do século 

XIX. Ao longo desse período, vemos um processo de gramatização massiva das 

línguas do mundo, orientadas a partir dos primeiros postulados linguísticos, isto 

é, da tradição greco-latina. Para o autor (idem): 

 

Esta gramatização constitui – depois do advento da escrita no terceiro 
milênio antes da nossa era – a segunda revolução técnico-linguística. 
Suas consequências práticas para a organização das sociedades 
humanas são consideráveis. Essa revolução – que só terminará no 
século XX – vai criar uma rede homogênea de comunicação centrada 
inicialmente na Europa. Cada nova língua integrada à rede dos 
conhecimentos linguísticos, a mesmo título que cada região 
representada pelos cartógrafos europeus, vai aumentar a eficácia 
dessa rede e de seu desequilíbrio em proveito de uma só região no 
mundo. É às ciências da linguagem que devemos a primeira revolução 
científica do mundo. (AUROUX, 1992:35) 
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Para Auroux (1992:65), a gramatização é compreendida como o processo 

que conduz a descrever e instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, 

que são ainda hoje os pilares de nosso saber linguístico: a gramática e o 

dicionário. Para ele (idem): 

 

Nós chamamos de gramática de uma língua L, algo como o que fez 
Panini para o sânscrito; Dionísio de Trácia e Apolônio para o grego; 
Varrão, Donato e Prisciano para o latim(...). 
Uma gramática contém (pelo menos): a. uma categorização das 
unidades; b. exemplos; c. regras mais ou menos explícitas para 
construir enunciados (os exemplos escolhidos podem tomar seu lugar). 
Os paradigmas completos – sob forma tabular – não figuravam no 
corpus dos gramáticos greco-latinos clássicos, estando seu 
aparecimento ligado à pedagogia das línguas (nos bizantinos, cf., por 
exemplo, os Canons de Teodósio. É nesta função que eles aparecerão 
progressivamente nas gramáticas dos vernáculos europeus (em 
Nebrija (1492) encontramos os paradigmas do castelhano somente no 
livro 5, que constitui uma introdução destinada aos estrangeiros); eles 
servirão igualmente para aprender contrastivamente a realidade de 
uma língua (colocação em correspondência dos paradigmas de duas 
línguas, uma delas sendo frequentemente o latim). Os paradigmas são 
rigorosamente equivalentes a um conjunto de regras e podem por si só 
terem a função de gramática. O conteúdo das gramáticas é 
relativamente estável: ortografia/fonética (parte opcional), partes do 
discurso (cf. Apêndice 1), morfologia (acidentes da palavra, 
compostos, derivados), sintaxe (frequentemente muito reduzida: 
conveniência e regime), figuras de construção. (AUROUX, 1992:66) 
 – grifos nossos 

 

E, é na trajetória histórica europeia que encontramos os motivos que 

contribuíram para o singular desenvolvimento do processo de gramatização. 

Algumas dessas razões estão relacionadas à origem desse período, a um 

cenário histórico peculiar do mundo latino. Por um lado, a fragmentação do 

Império Romano do Ocidente promove o desaparecimento do latim e o 

aparecimento das línguas neolatinas. Por outro, temos a conservação do latim 

como língua dos documentos e órgãos oficiais, da literatura e dos textos 

religiosos. É nessa situação de fragmentação versus unificação, que 

encontramos as razões da mudança de orientação prática da gramática. 

Segundo Auroux (2002): 
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As crianças gregas ou latinas que frequentavam a escola do gramático 
já sabiam sua língua, sendo a gramática só uma etapa do acesso à 
cultura escrita. Para um europeu do século IX, o latim é antes de tudo 
uma segunda língua que ele deve aprender. A gramática latina existe 
e vai se tornar prioritariamente uma técnica de aprendizagem da 
língua. Evidentemente, esta mudança de finalidade supõe 
transformações e empobrecimentos: sem falar de Prisciano, basta abrir 
Donato para compreender que não se podem adquirir os rudimentos 
do latim sem um certo preparo, que teve de se fazer primeiro no 
vernacular, antes de se constituírem outros instrumentos pedagógicos. 
Foi necessário que a gramática de uma língua já gramaticalizada fosse 
massivamente empregada para fins de pedagogia linguística, para que 
a gramática se tornasse – o que tomará um tempo considerável – uma 
técnica geral de aprendizagem, aplicável a toda língua, aí 
compreendida a língua materna. (AUROUX, 1992:42) 

 

É durante o século XVI – século das grandes descobertas - que veremos 

a massificação do processo de gramatização dos vernáculos europeus. A 

expansão e luta entre as nações europeias acaba por estabelecer uma relação 

de concorrência entre as línguas: 

 

(...) A velha correspondência uma língua, uma nação, tomando valor 
não mais pelo passado mas pelo futuro, adquire um novo sentido: as 
nações transformadas (...) vão fazer da aprendizagem e do uso de uma 
língua oficial uma obrigação para os cidadãos. (AUROUX, 1992:49) 

 

Além das descobertas do novo mundo – África, América e Ásia – a 

gramatização dos vernáculos também está relacionada com a ampliação da 

imprensa. Esta permite com eficácia a reprodução do mesmo texto - fator que 

contribui significativamente para a diminuição do custo de cada exemplar, 

aumentando a sua difusão. Por essa razão, o fenômeno da escrita da língua 

ganha outra dimensão. 

Nesse sentido, vemos que a revolução da gramatização não ocorre de 

forma abrupta, mas como um movimento que afeta a vida social ao longo do 

tempo. Ao analisar um documento escrito no passado, o pesquisador poderá 

identificar o modo de agir e de pensar de uma dada sociedade, de maneira que 

ele possa compreender melhor as mudanças que ocorrem, hoje, no homem e na 

língua. 
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1.6. A periodização da gramatização brasileira 

 

A trajetória do nosso saber linguístico teve um andamento bastante 

característico. Nossos colonizadores trouxeram a língua portuguesa que, ao 

entrar em contato com os diferentes falares existentes em nosso território e com 

outros vindos depois, foi adquirindo características específicas, diferenciando-se 

em certos aspectos do português europeu. 

E, é no século XIX que tem início a produção de diversos compêndios e 

dicionários. De acordo com Orlandi (2002): 

 

É inegável, é inestimável, do ponto de vista da construção da 
sociedade brasileira, o papel importante que, no século XIX, os 
gramáticos desempenharam. Entre outros, articulando a produção do 
saber metalinguístico à constituição da língua nacional no Brasil. (...) O 
autor de gramática no Brasil do século XIX tem uma posição de saber 
que não é simples reprodução do saber linguístico português. A 
independência é um marco decisivo nesse nosso processo de 
gramatização (...) A gramática torna-se assim o lugar de visibilidade 
desse saber legítimo que pertence à sociedade brasileira como um 
todo. Não mais se vai à metrópole portuguesa para estudar a língua, 
tampouco adotam-se suas gramáticas para aprendê-la. (ORLANDI, 
2002:191) – grifo nosso 

 

Tendo em vista que o século XIX foi palco de significativas produções 

gramaticais, julgamos pertinente apresentar a periodização dos estudos 

filológicos no Brasil dos seguintes estudiosos: Antenor Nascentes (1939), Sílvio 

Elia (1975), Eduardo Guimarães (1996), Leodegário A. de Azevedo Filho (2000), 

Ricardo Cavaliere (2002) e Fávero & Molina (2006). 
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Tabela 1. Periodização dos estudos gramaticais do Brasil 

 

Autor Descrição Obra 

Antenor Nascentes 
 

Divide a história de nossos 
estudos filológicos em três 
períodos, a saber: embrionário, 
que vai do início da cultura 
brasileira até a publicação do 
Compendio de Coruja, sob 

exclusiva orientação lusitana; 
empírico, que vai desde 1835 

até 1881, ano da publicação da 
Grammatica Portugueza de Júlio 
Ribeiro; e gramatical, que vai 
desde 1881 até 1939, data da 
fundação da Faculdade Nacional 
de Filosofia da Universidade do 
Brasil. 
 

Estudos Filológicos. Rio de 

Janeiro: Editora Civilização 
Brasileira, 1939. 
 

Sílvio Elia 
 

Com base em Nascentes, divide 
nossos estudos filológicos em 
dois grandes períodos: 
vernaculista, que vai desde 

1820 (data aproximada de nossa 
independência política) a 1880 
(data aproximada da publicação 
da Grammatica Portugueza de 
Júlio Ribeiro); e científico, de 
1880 até 1960. Segundo Elia 
(1975:117), o período 
vernaculista 
coincide grosso modo com o 
advento e o triunfo da escola 
literária denominada 
Romantismo. É, pois, uma fase 
de contradição entre as 
preocupações puristas e 
classicizantes de alguns 
espíritos conservadores ou 
retardatários e as reivindicações 
reformistas, senão mesmo 
revolucionárias, de 
representantes de uma geração 
ansiosa de afirmações 
autonomistas e até separatistas. 
Nos dois campos, porém, 
predominavam as intenções de 
vernaculidade, de não corrupção 
de linguagem, de legitimidade 
das formas de dizer. 

E, sobre o período científico, 
afirma que: 
compreende duas fases: a 1ª vai 
de 1880 a 1900, em números 
redondos. É um momento de 
transição, mas em que as forças 
de renovação prevalecem sobre 
as de conservação; por isso 
colocamo-la já no 2º período. 
Nessa fase o sentido renovador 
volta-se ainda para as 
explanações gramaticais, 
procurando imprimir à disciplina 
do idioma fundamento mais 
consentâneo com o progresso 
dos estudos linguísticos. 

Ensaios de Filologia e 
Linguística. São Paulo: Cultrix, 

1975. 
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Aparece a corrente 
independente dos lexicógrafos, e 
as preocupações vernaculistas 
renascem para o fim do século, 
ainda que para morrer com brilho 
e fosforência, na mais famosa 
polêmica de nossa história 
cultural. Despontam, por fim, de 
maneira segura e auspiciosa, as 
primeiras manifestações da 
direção filológica a qual, daí por 
diante, irá caracterizar os 
estudos linguísticos no Brasil. 
A 2ª fase é, pois, a da direção 
filológica e se estende de 1900 a 
1960. Sucedem-se aqui três 
gerações: de 1900 a 1920, com 
os grandes nomes fundadores 
da Filologia no Brasil; de 1920 a 
1940, época em que surgem os 
nossos valores mais 
representativos, verdadeira 
réplica da brilhante plêiade dos 
filólogos portugueses que os 
precederam; finalmente, de 1940 
a 1960 temos os continuadores 
das lições dos mestres a que nos 
acabamos de referir, cujo intento 
é trabalhar pari passu com os 
seus colegas portugueses e os 
romanistas de modo geral. 
(ibidem:121) 

 

Eduardo Guimarães 
 

Divide a gramatização brasileira 
em quatro períodos: o primeiro 
vai do início de nosso 
Descobrimento até a metade do 
século XIX, caracteriza-se por 
não ter ainda estudos sobre a 
língua falada no Brasil; o 
segundo vai desde as 

discussões iniciais sobre a 
língua portuguesa falada no 
Brasil até a publicação de 
gramáticas como a de Júlio 
Ribeiro (1881); o terceiro vai 

desde o final dos anos 1930 até 
meados de 1960, quando o 
Conselho Federal de Educação 
torna a Linguística disciplina 
obrigatória nos cursos de Letras 
no Brasil; o quarto e último 

período vai de 1965 até hoje e 
contempla diversas linhas de 
pesquisa: de perspectiva 
estrutural, funcional e gerativa, 
de semântica, de 
Sociolinguística, de Análise do 
Discurso, entre outras. 
 

Língua e Cidadania. Campinas: 

Editora Pontes, 1996. 
 

Leodegário A. de Azevedo Filho 
 

Divide o movimento de 
gramatização brasileira em 
cinco períodos: o primeiro 

compreende o século XVI e é 
denominado de período de 
estudo inicial das línguas 
indígenas em contato com o 

Proposta apresentada no 
Congresso Internacional de 
Lexicografia e Literaturas do 
Mundo Lusófono, na 
Universidade Estácio de Sá, em 
2000. 
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português; o segundo 
compreende os séculos XVII e 
XVIII e é denominado de período 
de imitação da gramática 
portuguesa; o terceiro, 
denominado de período purista e 
de diferenciação idiomática, tem 
início em 1835 com a publicação 
do Compendio de Coruja e vai 
até 1881 com a publicação da 
Grammatica Portugueza de Júlio 
Ribeiro; o quarto período, 

denominado de período 
vernaculista e de evolucionismo 
linguístico, tem início com a 
publicação da obra de Júlio 
Ribeiro, obra baseada no 
método histórico-comparativo; o 
quinto período, denominado de 

período filológico e linguístico, 
compreende o século XX. 
O autor divide ainda o último 
período em quatro gerações: na 
primeira destaca as obras de 
Mário Barreto e Heráclito Graça; 
na segunda enfatiza os estudos 
de Serafim da Silva Neto, 
Antenor Nascentes, dentre 
outros; na terceira, elege 
Mattoso Câmara Júnior como 
principal representante e 
ressalta a importância de 
Serafim da Silva Neto e de Sílvio 
Elia; na quarta e última geração, 
a que nós e o autor 
pertencemos, ganham destaque 
uma série de grandes nomes e 
tem entre outras tendências: o 
estudo da norma linguística 
culta, das características do 
português do Brasil; e o 
interesse da aplicação dos 
princípios da Linguística Geral 
ao ensino de Língua Portuguesa. 
 

Ricardo Cavaliere 
 

A proposta de periodização mais 
recente é a de Cavaliere (2002), 
que também chega a quatro 
períodos: 

 
embrionário, de nossas origens 
até 1802, com o surgimento do 
Epítome da Grammatica 
Portugueza, de Antônio Moraes 
Silva; racionalista (de 1802 a 
1881) que tem a figura do 
maranhense Sotero dos Reis 
como um dos seus maiores 
representantes; científico, 

subdividido em duas fases: 
fundadora (1881 a 1920), 
iniciada com a Grammatica 
Portugueza, de Júlio Ribeiro 

(1881); e legatária (1920 a 1941) 
em que os pesquisadores 
preocupavam-se 

Uma proposta de periodização 
dos estudos linguísticos no 
Brasil. Confluência: revista do 

Instituto de Língua Portuguesa – 
n° 23. Rio de Janeiro, 2002. 
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exclusivamente com o fato em 
língua vernácula. 
O último período delimitado por 
Cavaliere foi denominado de 
linguístico (de 1941 até os dias 
atuais), compreendendo 
igualmente duas fases: 
estruturalista (1941 a 1980), cujo 
maior representante é Mattoso 
Câmara Júnior; e diversificada 
(1980 até nossos dias), como já 
exposto por Guimarães, 
momento em que se iniciam 
várias linhas de pesquisa. 
 

Leonor Lopes Fávero & Márcia 
A. G. Molina 

Dividem os estudos gramaticais 
brasileiros em dois momentos: 
o primeiro faz referência às 

obras produzidas sob a 
orientação da gramática geral e 
filosófica, tais como a de Antonio 
de Moraes Silva, Frei Joaquim 
do Amor Divino Caneca, Coruja, 
Francisco Sotero dos Reis; e o 
segundo diz respeito às obras 

publicadas sob a orientação das 
correntes científicas (histórico-
comparativas), como a de Júlio 
Ribeiro, João Ribeiro, Maximino 
Araújo Maciel, dentre outras. 
 

As Concepções Linguísticas do 
Século XIX: a gramática no 
Brasil – Rio de Janeiro: Editora 

Lucerna, 2006. 

 
Fonte: As Concepções Linguísticas do Século XIX: a gramática no Brasil. (Fávero & Molina, 2006:47-51) 

 

 

Com o intuito de ilustrar as propostas acima descritas, observemos o 

gráfico que segue: 
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Gráfico 1 - Periodização dos estudos gramaticais do Brasil 

 

Fonte: do autor (2017) 

 

Nascentes 

Elia 

Guimarães 

Azevedo 

Cavalieri 

1500 1600 1700 1800 1900 2000 

Ribeiro Legenda 
 
Publicação da obra referenciada 

Período inicial de estudo das línguas indígenas 

Período embrionário 

Período empírico, vernaculista ou racionalista 
Período gramatical ou científico 

Período linguístico 



30 
 

Com base na tabela e gráfico apresentados, verificamos que há uma 

unanimidade entre os estudiosos em sugerir uma bipartição gramatical no século 

XIX, apontando como divisora de águas a Grammatica Portugueza de Júlio 

Ribeiro (1881), a primeira, no Brasil, sob orientação da corrente histórico – 

comparativa. E o Compendio produzido por Coruja aparece como um marco de 

fundação sobre uma discussão especificamente nacional sobre a língua 

portuguesa. Nesta pesquisa procuraremos verificar em que medida é possível 

sustentar esse marco. 

O capítulo seguinte será dedicado à reconstrução dos principais 

acontecimentos do período em que Coruja produziu o Compendio: primeira 

metade do século XIX. Sobretudo, esse capítulo servirá de auxílio para 

entendermos melhor a estrutura da referida obra e a postura do autor. 
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Capítulo 2 

Século XIX: o contexto sócio-histórico, cultural e educacional 

 

2.0. Introdução 

 

Este capítulo trata da realidade social, cultural, política, econômica e 

educacional do século XIX, buscando a apresentação do contexto em que a obra 

de Coruja está inserida, pois acredita-se que as gramáticas estão diretamente 

relacionadas com o processo de constituição da língua e do ensino do idioma 

nacional. Dividimos o capítulo em três partes: quadro histórico da primeira 

metade do século XIX no Brasil; quadro literário; a questão do ensino da língua 

portuguesa. Buscamos diferentes fontes que tornassem mais claros os 

elementos que pudessem interagir com a vida desse autor, objetivando 

compreendê-lo melhor, assim como o processo de ensino da língua portuguesa 

no Rio Grande do Sul, sua terra natal. 

 

2.1. Quadro histórico - Primeira metade do século XIX (1808-1850): o 

processo de Independência e o primeiro reinado 

2.1.1. A transferência da Corte 

 

Em 1806, frente à impossibilidade de invasão da Inglaterra, o governante 

francês Napoleão Bonaparte decidiu pelo Bloqueio Continental, objetivando 

impedir o comércio britânico com as nações do continente e, assim, ao 

desorganizar a sua economia, vencê-la. Contudo, para que tal estratégia 

obtivesse êxito seria preciso que tanto Portugal quanto Espanha, por conta de 

sua localização geográfica, fechassem seus portos aos ingleses. Todavia, a 

Inglaterra tentava evitar, com todos os seus esforços, a adesão dos países 

ibéricos a esse bloqueio. 

A Espanha, por ser uma antiga aliada da França, apoiou Napoleão. 

Contudo, para Portugal a situação não era fácil, pois os laços econômicos e 

políticos com a Inglaterra eram antigos e intensos. Qualquer decisão 

representaria uma ameaça à sua própria soberania. 
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A França exigiu que Portugal expulsasse os ingleses, confiscasse suas 

propriedades e rompesse relações com a Inglaterra, mas o príncipe regente D. 

João VI hesitava em tomar uma posição. A Inglaterra não podia apenas aguardar 

uma decisão e, para tanto, enviou a Portugal o embaixador Lord Strangford. 

Conhecedor das condições econômicas do estado português, defendeu a 

transferência da monarquia portuguesa para o Brasil, visto que tal fato 

promoveria a abertura do mercado brasileiro aos produtos ingleses. Para Sodré 

(1965): 

 

a ação de Strangford não se resumia, entretanto, em defender a 
solução da retirada para o Brasil, que permitiria à Inglaterra subtrair a 
frota lusa ao apresamento pelas forças francesas. Era preciso fazer 
pagar a ajuda, pressionar no sentido de extrair o máximo de 
concessões daquele governo transido, apertado de todos os lados, 
sem saídas, sem possibilidades de resolver sozinho a situação. 
(SODRÉ, 1965:132) 

 

Em 1807, devido às pressões inglesas, D. João VI assinou um acordo, 

mantido em segredo, no qual ficou estabelecido que a transferência da família 

real para o Brasil ocorreria sob proteção inglesa e, em contrapartida, Portugal se 

comprometia a: ceder a Ilha da Madeira aos ingleses, para estabelecimento de 

bases militares, e conceder aos ingleses o direito de utilização da ilha de Santa 

Catarina como porto livre. 

Simultaneamente à assinatura do “acordo sigiloso” entre ingleses e 

portugueses, França e Espanha assinavam o Tratado de Fontainebleau, que 

decidia pela invasão de Portugal e pela divisão de seu território e suas colônias 

entre essas potências. O General Junot, cumprindo ordens de Napoleão, invadiu 

Portugal em 30 de novembro de 1807. Segundo Fausto (2014): 

 

(...) Entre 25 e 27 de novembro de 1807, cerca de 10 mil a 15 mil 
pessoas embarcaram em navios portugueses rumo ao Brasil, sob 
proteção da frota inglesa. Todo um aparelho burocrático vinha para a 
Colônia: ministros, conselheiros, juízes da Corte Suprema, 
funcionários do Tesouro, patentes do Exército e da Marinha, membros 
do alto clero. Seguiam também o tesouro real, os arquivos do governo, 
uma máquina impressora e várias bibliotecas que seriam a base da 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. (FAUSTO, 2014:66-67) 
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Em 22 de janeiro de 1808, a frota portuguesa chegou à Bahia. Uma 

semana após a chegada da corte em Salvador, D. João VI assinou a Carta Régia 

que decretava a abertura dos portos, permitindo o comércio do Brasil com “todas 

as nações que permanecessem em paz com a minha Coroa”. A abertura dos 

portos, na prática, veio a atender às necessidades da economia inglesa que, em 

crise devido ao Bloqueio Continental, tinha os mercados europeus fechados aos 

seus produtos. Assim, a colônia portuguesa da América representava a 

oportunidade de escoar a produção não comercializada. Além disso, só a 

Inglaterra poderia fornecer produtos manufaturados ao Brasil, devido ao domínio 

dos mares. 

Apesar dos benefícios gerados pelo decreto de D. João VI, a Inglaterra 

desejava uma penetração maior no mercado brasileiro e estava insatisfeita com 

o valor das taxas alfandegárias pagas pelos seus produtos, a mesma paga por 

outras nações (24%). Lord Strangford foi enviado ao Brasil e, por meio de uma 

série de ameaças, conseguiu do governo joanino, representado pelo ministro 

Souza Coutinho, a assinatura dos Tratados de 1810 – os Tratados de Comércio 

e Navegação e o Tratado de Aliança e Amizade -, que estabeleciam em suas 

principais cláusulas: 

 

 a Inglaterra se comprometia a apoiar integralmente a Dinastia de 

Bragança. 

 tarifas alfandegárias preferenciais de:  

- 15% para os produtos ingleses. 

- 16% para os produtos portugueses. 

- 24% para os produtos de outras nações. 

 o governo português se comprometia a abolir gradualmente a 

escravidão. 

 facultava aos ingleses a nomeação dos juízes conservadores, aos 

quais cabia julgar os vassalos britânicos no Brasil (direito de 

extraterritorialidade). 

 estabelecia liberdade religiosa aos ingleses. 

 renovava os direitos sobre as Ilhas da Madeira e Santa Catarina. 
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Contudo, alguns anos depois, nenhuma dessas medidas acabou por 

impedir o tráfico de escravos, que se tornou ainda maior por volta de 1820, do 

que era no início do século. Traçava-se, então, um cenário de disputa entre o 

governo inglês e a elite econômica brasileira, que ficou intensa após a 

independência do Brasil. 

 

2.1.2. A política interna 

 

A importância do estabelecimento da Corte portuguesa no processo 

evolutivo da independência brasileira é incontestável. No início do século XIX, a 

colônia vivia um clima constante de agitação revolucionária, que foi abrandado 

com a chegada da Corte e pelas seguintes medidas tomadas pelo governo 

joanino: a abertura dos portos - que significava o fim do Pacto Colonial - e a 

elevação do Brasil à categoria de Reino Unido, ao lado de Portugal e de Algarve. 

Tais ações atendiam em grande parte às expectativas da elite colonial. 

O Estado português estava integralmente no Brasil. Agora, o Rio de 

Janeiro era o centro de tomada de decisões do Império, onde se criou um 

aparelho de governo e de administração, dando à colônia uma unidade política 

que ela não conhecia. De forma lenta, surgia uma política brasileira, elemento 

que iria facilitar a independência. 

Foram montados órgãos do aparelho de governo, não somente para 

atender às exigências administrativas, como também para gerar empregos para 

a nobreza que veio com a Família Real. Para sustentar todo esse aparelho 

burocrático, novos impostos foram criados e os que já existiam foram 

aumentados. 

Em outubro de 1808 foi inaugurado o Banco do Brasil, que deveria auxiliar 

a indústria e o comércio, mas, na prática, servia para custeio das despesas da 

Casa Real. Contudo, a longa permanência da Corte portuguesa no Brasil 

promoveu um conjunto de transformações, tanto de ordem administrativa quanto 

cultural, tais como: 
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 Imprensa Régia5 - Surgiam as primeiras publicações como a 

Gazeta do Rio de Janeiro e A Idade de Ouro do Brasil (Bahia), que 

contavam com a proteção das autoridades. Porém, em Londres, 

Hipólito José da Costa editava o Correio Braziliense, que fazia 

oposição à D. João VI. 

 Real Teatro São João. 

 Biblioteca Real. 

 Escola de Comércio, Escola Real de Ciência, Artes e Ofício, 

Academia Militar e da Marinha. 

 Vinda da Missão Cultural Francesa, com o intuito de criar uma 

Academia de Belas Artes (Taunay, Debret, Lebreton). 

 Criação do Horto Real (Jardim Botânico), com o intuito de introduzir 

espécies vegetais. 

 

Vale lembrar que também foram feitas contratações de técnicos 

estrangeiros para pesquisas minerais, tais como Friedrich Ludwig Wilhelm 

Varnhagen (1783 — 1842), engenheiro militar português que veio ao Brasil, 

contratado pela Coroa, em 1809, para desenvolver altos fornos na Real Fábrica 

de Ferro São João do Ipanema, na região de Sorocaba. 

Com a instalação do Príncipe Regente no Rio de Janeiro, essa cidade 

passou a ser o centro das atenções e do poder. Transformou-se na “Corte”. 

Grandes proprietários rurais de Minas, São Paulo e Rio começaram a se fixar 

naquela cidade, em busca de honrarias e poder. 

Para o nordeste, entretanto, a presença da Família Real não proporcionou 

maiores benefícios; distante do centro de decisões, a situação era de crise. 

Naquele momento vivíamos o declínio da produção de açúcar e algodão, má 

administração (do governador Caetano Pinto Monteiro) e a seca agravava ainda 

a condição de vida dos nordestinos. 

  

                                                 
5 Vale ressaltar que a Gazeta do Rio de Janeiro tinha por objetivo imprimir apenas documentos 
oficiais. E, de acordo com Fávero (2016:721), (...) não se deve esquecer de que Portugal nunca 
permitira a instalação de tipografias na Colônia, e todas as tentativas de o fazer foram 
severamente punidas. 
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Diante desse quadro de crise econômica e social, os ideais 

revolucionários que haviam propiciado o triunfo da burguesia europeia 

encontravam forte acolhida. Os principais instrumentos de propagação desses 

ideais eram as lojas maçônicas como Areópago de Itambé, Academia dos 

Suassunas, Pernambuco do Oriente, Pernambuco do Ocidente, entre outras. 

Mas, é importante ter em mente que, ao contrário de outros movimentos, o 

ideário das Revoluções Francesa e Americana chegou a Pernambuco não por 

meio de livros ou ideias vagas, mas sim pela presença de alguns agentes 

(comerciantes, militares, viajantes etc.) desses movimentos revolucionários. 

Preparou-se então uma conspiração, que reunia pessoas de alta condição 

social, conspirando contra D. João VI e pela independência. Os líderes principais 

foram: Domingos Martins, o capitão José de Barros Lima, Frei Miguelinho e 

Antônio Carlos Ribeiro de Andrada. A revolta, no entanto, foi denunciada ao 

governador que, um tanto relutante, fez algumas prisões entre os elementos civis 

do movimento, mas encontrou grande resistência no meio militar, perdendo o 

controle da situação e sendo obrigado a se render. Um governo provisório foi 

formado em 7 de março de 1817. Sob inspiração da Revolução Francesa, o 

movimento imediatamente se declarou republicano, criando-se uma bandeira e 

uma lei orgânica que permitia a liberdade de imprensa, a tolerância religiosa 

(embora o catolicismo fosse a religião oficial), e abolia as taxas que aumentavam 

os preços dos gêneros de primeira necessidade. 

O movimento se propagava rapidamente, e a ele Paraíba e Rio Grande 

do Norte acabaram aderindo. A representação sem demora foi organizada pelo 

governador da Bahia, Conde dos Arcos, que, após vários conflitos, derrota o 

movimento de 19 de março de 1817, seus líderes foram presos e alguns 

executados. Terminava assim a mais ousada rebelião, a única que ultrapassou 

a fase de conspiração, conseguindo efetivamente assumir o poder por um certo 

tempo. 

 

2.1.3. A separação Brasil – Portugal: a Revolução do Porto 

 

A família real, ao vir para o Brasil em 1807, deixou Portugal entregue às 

forças napoleônicas comandadas por Junot. Apesar da expulsão das forças 

invasoras em 1809, D. João VI permaneceu no Brasil, sendo Portugal governado 
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por uma Junta que era manipulada pelo militar inglês Beresford que, de forma 

óbvia, atendia aos interesses de sua nação. 

A população portuguesa se sentia humilhada, pois o Brasil, uma colônia, 

era a sede do governo, enquanto Portugal vivia uma situação de crise econômica 

caracterizada pela decadência do comércio, pela fome e miséria, tendo de 

suportar as ações tirânicas de Beresford. A burguesia colonialista, que havia 

perdido o monopólio no Brasil (com a abertura dos portos), não estava disposta 

a continuar aceitando essa situação. Centralizando a insatisfação geral, a 

burguesia da cidade do Porto liderou em agosto de 1820 um movimento 

constituído por funcionários, militares, artesãos e camponeses que tinha os 

seguintes objetivos: constitucionalização do país, expulsão de Beresford, retorno 

de D. João VI e recolonização do Brasil. Esse movimento, conhecido como 

Revolução Liberal do Porto, teve êxito especialmente depois da adesão de 

Lisboa. Organizado um governo, a Junta Provisional do Governo Supremo do 

Reino convocou as Cortes Gerais Extraordinárias Constituintes da Nação 

Portuguesa para a tarefa de elaborar uma Constituição para Portugal. 

Os revolucionários exigiam o retorno imediato de D. João VI, que hesitou 

devido ao caráter liberal do movimento que atacava o absolutismo e subordinava 

o rei ao parlamento. O monarca procurou ganhar tempo, tentando negociar o 

envio de seu filho Pedro e ainda se reservando ao direito de aceitar ou não a 

Constituição, pois sabia das dificuldades que encontraria em Lisboa. Entretanto, 

tropas portuguesas fincadas no Rio de Janeiro o fariam mudar de ideia, tendo 

sido inevitável o seu retorno. Partiu para Portugal em abril de 1821, deixando D. 

Pedro encarregado da Regência do Brasil. 

 

2.1.4. A Regência de D. Pedro (1821-1822) 

 

Dado o seu caráter liberal, a Revolução do Porto foi bem aceita no Brasil. 

No início não se percebeu a tentativa recolonizadora das Cortes, pois estas 

admitiam a presença de deputados brasileiros. Foram realizadas as primeiras 

eleições (indiretas) no Brasil para a escolha de seus representantes, todos de 

camadas mais abastadas e defensores das conquistas do período joanino, isto 

é, não tinham um ideal separatista. A maioria dos deputados embarcou para 

Lisboa. 
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O governo português já havia começado os trabalhos, antes da chegada 

dos deputados brasileiros e cometeu um grande erro ao tentar a recolonização, 

visto que tal medida contrariava a elite brasileira e Portugal não tinha mais 

condições para se impor militar e politicamente no Brasil. Foi nesse cenário, que 

o posicionamento dos grupos mais influentes da sociedade começou a surgir, 

formando três correntes políticas: 

 

 Partido Português – formado por comerciantes lusitanos e 

funcionários da administração portuguesa. Desejavam o retorno do 

Brasil à condição de colônia. 

 Partido Brasileiro – formado pela aristocracia rural, cujos interesses 

estavam ligados ao latifúndio, ao escravismo e ao comércio inglês. 

Desejavam a independência do Brasil, porém sem mudança da 

estrutura social e econômica. Reivindicavam a independência, com 

governo monárquico, para que seus privilégios de classe fossem 

mantidos. 

 Partido Radical – contava com a participação de profissionais 

liberais, camadas médias e proprietários rurais descontentes com 

a hegemonia inglesa. Reivindicavam independência e formação de 

um governo republicano. 

 

Livre de censura, a imprensa desenvolveu um importante papel nesse 

período, em jornais como o Revérbero Constitucional Brasileiro, a Malagueta e 

O Espelho6. A política recolonizadora conseguiu reunir as várias forças sociais 

quanto à forma de governar o país. Lideranças do Partido Brasileiro (José 

Bonifácio) e do Partido Radical (Joaquim Gonçalves Ledo) uniram-se para 

articular a separação do Brasil, buscando o apoio do Príncipe Regente, que não 

se mostrava insensível aos argumentos emancipacionistas. 

                                                 
6 Vale lembrar que os primeiros jornais surgiram no Brasil durante o processo de independência. 
O cenário agitado do início de 1820 proporcionava o debate entre diferentes opiniões. Contudo, 
o dono de A Malagueta, Luiz Augusto May, levou uma surra, após discórdias com o imperador 
D. Pedro I em 1823. Em 1821, foi fundado o Revérbero Constitucional Brasileiro, de Gonçalves 
Ledo, defensor de argumentos emancipacionistas, mesmo ano de lançamento de A Malagueta 
e O Espelho. A maior parte da imprensa era anônima, partidária e causava polêmicas nas ruas 
e nos cafés. 
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Para as Cortes, era necessário afastar D. Pedro do Brasil, para que a 

recolonização fosse possível. Contudo, os brasileiros fizeram um abaixo-

assinado, recolhendo cerca de oito mil assinaturas, incitando o Regente a 

permanecer aqui. O resultado desse movimento foi o “Fico” (09 de janeiro), 

primeira etapa em direção ao rompimento. A Divisão Auxiliadora, tropa sediada 

no Rio de Janeiro e fiel às Cortes, tentou reagir contra a decisão de D. Pedro, 

mas acabou sendo expulsa pela ação do “Clube da Resistência” que conseguiu 

mobilizar o povo. 

Caminhava-se rumo à independência e D. Pedro, após o dia do Fico, 

consolidou a sua aliança com a aristocracia rural, reformando o ministério e 

incluindo José Bonifácio na pasta do Reino. Este foi o primeiro brasileiro a ocupar 

uma posição elevada no governo. 

Em maio daquele ano foi decretado o “Cumpra-se”, que consistia em 

proibir a aplicação de ordens de Lisboa sem a autorização do Regente. A 

emancipação havia tomado um caminho sem volta. As exigências da Corte para 

que D. Pedro retornasse a Portugal, aliadas aos decretos que anulavam todas 

as suas medidas, acabaram por conduzir o Regente à Proclamação da 

Independência. No entanto, segundo Lopez (1987): 

 

a forma como se operou a emancipação do Brasil é o caráter de arranjo 
político, se assim podemos exprimir, de que se revestiram os meses 
que medeiam da partida de D. João à proclamação da Independência, 
período final em que os acontecimentos se precipitavam, decorreu num 
ambiente de manobras de bastidores, em que a luta se desenrola 
exclusivamente em torno do Príncipe Regente, num trabalho intenso 
de o afastar da influência das Cortes portuguesas e trazê-lo para o seio 
dos autonomistas. Resulta daí que a independência se fez por uma 
simples transferência pacífica de poderes da metrópole para o governo 
brasileiro (...) praticamente à revelia do povo, e se isto lhe poupa 
sacrifícios também afastou por completo sua participação na nova 
ordem política. (LOPEZ, 1987:42-43) 

 

Cabe ressaltar que, apesar de estarmos sob uma nova ordem política, 

ainda insistíamos em ser a única monarquia das Américas. 
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2.1.5. O Primeiro Reinado: a elaboração da Constituição 

 

D. Pedro I deu início aos trabalhos da Assembleia Constituinte que, 

apesar de ter sido convocada em junho de 1822, só se reuniu em maio de 1823. 

Contando com noventa deputados eleitos por catorze províncias, essa 

assembleia representava os interesses da aristocracia rural, pois José Bonifácio, 

patriarca da Independência, conseguiu retirar a participação das camadas 

populares ao excluir todo eleitorado que vivia de salário. 

Uma comissão liderada por Antônio Carlos Ribeiro de Andrada preparou 

um anteprojeto constitucional, inspirado em ideais iluministas, que tinha dois 

pontos centrais: a soberania nacional e o liberalismo econômico. Adaptados aos 

interesses da elite dominante, o texto apresentava um caráter anticolonialista e 

antiabsolutista. O anticolonialismo foi marcado pelo sentimento de repúdio em 

relação aos elementos portugueses; o antiabsolutismo ficou evidente na medida 

em que tentou limitar ao máximo o poder de D. Pedro I e valorizar a 

representação nacional, por meio da indissolubilidade da Câmara, veto 

suspensivo do imperador e controle das Forças Armadas pelo parlamento. 

Procurando reservar todos os direitos políticos para a camada dominante 

e afastar a participação popular do processo de decisão, o anteprojeto 

determinava que nas eleições somente os cidadãos com rendimentos líquidos 

anuais superiores a cento e cinquenta alqueires da farinha de mandioca, 

poderiam votar. Logo, afastava do jogo político as camadas populares e ficou 

conhecida como Constituição da Mandioca. 
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A concentração do poder político por parte do Partido Brasileiro, que 

pretendia instaurar uma monarquia constitucional, gerou um grande 

descontentamento dos radicais, do Partido Português e do Imperador. O clima 

era de tensão. Os Andrada foram demitidos do Ministério, levando D. Pedro a 

uma aproximação com o Partido Português que era favorável ao Absolutismo 

como passo para a recolonização. E, em 12 de novembro, D. Pedro I dissolveu 

a Constituinte, prendendo e deportando os irmãos Andrada – José Bonifácio, 

Martim Francisco e Antônio Carlos.7 

Após a dissolução da Constituinte, D. Pedro I nomeou uma comissão de 

dez membros, que formaram um Conselho de Estado, para redigir o texto 

constitucional e, em 1824, foi outorgada à nação a primeira Constituição 

brasileira, que estabelecia: 

 

 uma monarquia unitária. 

 governo monárquico, hereditário, constitucional e representativo. 

 submissão da Igreja ao Estado, sendo o catolicismo a religião 

oficial do Império. 

 voto indireto e censitário: indireto porque o povo votava em um 

corpo eleitoral, nas chamadas eleições primárias. Era o corpo 

eleitoral que elegia os deputados. Devido ao voto ser censitário, 

votavam nas eleições primárias apenas os cidadãos que tinham 

algum tipo de riqueza, com renda anual de no mínimo 100 mil réis. 

 quatro poderes: poder legislativo, formado pelo Senado e Câmara 

dos Deputados, com mandatos de três anos. Os senadores eram 

escolhidos pelo Imperador a partir de uma lista tríplice apresentada 

pelas províncias; poder judiciário, composto por um Supremo 

Tribunal, com magistrados escolhidos pelo Imperador; poder 

executivo, exercido pelo Imperador e seu ministério; poder 

moderador, pertencente exclusivamente ao Imperador, a quem 

                                                 
7 Os irmãos Andrada – Antônio Carlos, Martim Francisco e José Bonifácio – especialmente este 

último, foram figuras centrais da política brasileira. José Bonifácio provinha de uma das famílias 
mais ricas de Santos, seu pai dedicou-se à exportação de açúcar. Estudou em Coimbra, onde 
foi professor universitário. Ocupou cargos administrativos importantes em Portugal e, de volta ao 
Brasil, foi chamado para presidir a junta provisória de São Paulo, em 1821. 
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cabia intervir nos demais poderes para preservar a harmonia, além 

do poder de nomear senadores, juízes, dissolver a Câmara, 

nomear e demitir ministros. 

 

Desse modo vemos que, no Brasil, o poder moderador não foi separado 

do executivo de forma clara. Disso vimos a concentração de todas as atribuições 

nas mãos do Imperador. Cabia a ele, então, nomear os senadores, dissolver a 

Câmara, aprovar ou vetar as decisões tomadas pela Câmara e pelo Senado. 

 

Quadro 1 - Organograma da Constituição de 1824 

 

 
 

Fonte: do autor (2017) 

 

Outorgada a Constituição, D. Pedro I impôs um estilo arbitrário de governo 

que reacendeu o clima revolucionário em Pernambuco. Liberais e federalistas de 

todo o Brasil defendiam a República (Pais de Andrade, Frei Caneca) e os 

latifundiários continuavam descontentes com os altos impostos pagos sobre os 
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Poder Moderador 

Poder Executivo 

Poder Legislativo 

Poder Judiciário 

Conselho de 

Estado 
Presidente 

de 

Províncias 

Conselhos 

de 

Províncias 

Superior 

Tribunal de 

Justiça 

Câmara dos Deputados 

Senado 



43 
 

defesa do republicanismo liberal-democrático resultou na Confederação do 

Equador8. 

Todavia, um projeto de Pais de Andrade abolindo o tráfico negreiro em 

Recife esfriou o ânimo “revolucionário” da classe dominante. Além disso, a 

participação popular na revolução por meio de brigadas próprias, intimidou as 

elites regionais, que temiam comoções sociais mais profundas. 

Assim, mais uma vez, fracassou a tentativa de impor um modelo político 

adiantado - a República - em uma sociedade atrasada. D. Pedro I lutou 

fervorosamente e sufocou a rebelião, fazendo fuzilar um de seus líderes mais 

ativos: Frei Caneca9. 

Em 1826, o Parlamento propôs um projeto que objetivava a produção de 

diplomas médicos redigidos em “língua brasileira”, ou seja, teve início a 

necessidade de uma identidade própria. E, em 1827, foram criadas duas escolas 

de Direito, em Olinda e em São Paulo, fato que contribuiu para a reafirmação de 

uma cultura nacional. 

O período posterior à abdicação de D. Pedro ficou conhecido como 

regencial, pois o país passou a ser regido por figuras políticas, em nome do 

imperador, que tinha na época apenas cinco anos de idade. A Constituição de 

1824 estabelecia a eleição de uma Regência formada por três membros eleitos 

pela Assembleia Geral (Senado e Câmara dos Deputados), que deveria 

governar o país até que o imperador completasse dezoito anos. Em junho de 

1831, a Assembleia Geral elegeu a Regência Trina, formada pelos deputados 

                                                 
8 Conforme Fausto (2014): (...) A Confederação do Equador reuniu sob a forma federativa e 

republicana, além de Pernambuco, as províncias da Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e, 
possivelmente, Piauí e Pará. O levante teve um conteúdo acentuadamente urbano e popular, 
diferenciando-se da ampla frente regional, com a liderança de proprietários rurais e alguns 
comerciantes. (...) A Confederação do Equador não teve condições de se enraizar e de resistir 
militarmente às tropas do governo, sendo derrotada nas várias províncias do Nordeste até 
terminar por completo em 1824 (...). (FAUSTO, 2014:82-83) 
9 Frei Joaquim do Amor Divino Caneca nasceu no Recife, em 20 de agosto de 1779. Seu pai era 

tanoeiro, por isso o apelido de Caneca. Aos 17 anos entrou para a Ordem do Carmo e aos 22 
ordenou-se padre. Foi um dos grandes nomes no momento de nossa Independência. Morava 
em Pernambuco e lutava contra o absolutismo, o autoritarismo, e a relação de dependência 
colonial. Lecionou retórica, geometria, filosofia racional e moral. Em 1817, Frei Caneca iniciou 
sua participação política com a Revolução Republicana em Pernambuco. O movimento 
fracassou e ele foi preso, sendo libertado em 1821. Na prisão, escreveu o Breve Compendio de 
Grammatica Portugueza. Por ser um dos líderes da Confederação do Equador, foi preso e 
condenado à morte por enforcamento, em 1824. E, em 1825, foi executado no Recife. Contudo, 
por ser muito respeitado por todos os que estavam ao seu redor, quando foi condenado à forca, 
seu carrasco e os presos da cadeia se renegaram a executá-lo, tendo sido fuzilado no forte das 
Cinco Pontas. (FÁVERO & MOLINA, 2006) 
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Costa Carvalho, Bráulio Muniz e pelo brigadeiro Lima e Silva. Esse gabinete 

governou até 1835, enfrentando constantes revoltas militares e da população, 

tanto na capital como nas províncias. 

O governo regencial escolheu o Padre Antônio Feijó como Ministro da 

Justiça, com plenos poderes para conter qualquer manifestação popular, que 

viesse a contestar as medidas autoritárias adotadas pelo governo. Ao ver que 

não poderia contar com as tropas do exército para ações repressivas, pois 

muitos de seus membros tinham uma posição liberal e apoiavam as aspirações 

populares, Feijó criou em agosto de 1831 a Guarda Nacional10. 

Ao mesmo tempo em que criou a Guarda Nacional, Feijó editou uma lei 

que reduzia o efetivo das forças militares e suspendia o recrutamento de novos 

membros. Em consequência, a insatisfação aumentou nos meios militares, 

provocando constantes revoltas, sendo estas reprimidas pelas milícias de 

proprietários. 

A preocupação dos moderados, em conter a ação dos mais exaltados, 

promoveu a ascensão dos restauradores, comandados pelos Andradas, em 

especial, por José Bonifácio, tutor de D. Pedro de Alcântara. Estes defendiam 

abertamente o retorno de D. Pedro I, como única forma de conter a crescente 

onda de protestos populares e militares. Para conter a ameaça de restauração, 

Feijó tentou um golpe para afastá-los do poder. Por fim, acabou renunciando e 

os restauradores deixaram de existir enquanto partido. Em seguida, os 

moderados se reorganizaram e entregaram a tutela do príncipe, antes de José 

Bonifácio, ao Marquês de Itanhaém11. 

Após a pressão exercida pelos moderados, o governo buscou uma série 

de medidas políticas, que apaziguassem os ânimos e unificassem os grupos em 

que se dividia a camada dominante. Em 1834, foi aprovada uma emenda 

constitucional chamada Ato Adicional à Constituição de 1824. Tal medida foi 

concebida como instrumento conciliador, ao passo em que atendia às diversas 

                                                 
10A Guarda Nacional consistia em milícias armadas formadas por fazendeiros e subordinadas 
aos juízes de paz de cada município. Uma vez que os juízes eram controlados pelos grandes 
proprietários, a instituição desta milícia nada mais fez do que reforçar ainda mais o poder de 
mando dos proprietários. (FAUSTO, 2014) 
11 O Marquês de Itanhaém era filho do brigadeiro Inácio de Andrade Souto Maior Rondon, moço 

nobre, cavaleiro da ordem de Cristo, casado com dona Maria Teresa de Ataíde Portugal. Foi um 
homem de muitas honrarias. Com a prisão de José Bonifácio em 1834, o marquês substituiu-o 
como tutor do futuro D. Pedro II. (FAUSTO, 2014) 
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reivindicações de grupos políticos, na busca de um equilíbrio. E, após a sua 

edição, uma nova composição política surgiu no país, reagrupando as forças 

políticas em dois grupos: os que aprovavam o ato, chamados de progressistas, 

e os que eram contrários, chamados de regressistas. 

Essas disputas políticas acirravam os conflitos entre as elites 

aristocráticas e as camadas populares. Grande parte da população desejava 

transformações sociais que pudessem melhorar suas vidas. A insatisfação 

popular se manifestou em movimentos de revolta como: Cabanagem, no Pará 

(1833-1836); Sabinada na Bahia (1837-1838); Balaiada no Maranhão (1838-

1841)12; e Farroupilha13, no Rio Grande do Sul (1835-1845). 

Após a renúncia de Feijó em 1837, a Regência foi assumida interinamente 

por Pedro de Araújo Lima, futuro Marquês de Olinda, antigo presidente da 

Câmara e senhor de engenho em Pernambuco. Segundo Fausto (2014): 

 

A vitória de Araújo Lima simbolizou o início do “regresso”. A palavra 
indica a atuação da corrente conservadora, desejosa de “regressar” à 
centralização política e ao reforço da autoridade. Uma das primeiras 
leis nesse sentido consistiu em uma “interpretação” do Ato Adicional 
(maio de 1840), retirando das províncias várias de suas atribuições, 
especialmente no que dizia respeito à nomeação de funcionários 
públicos. (FAUSTO, 2014:94) 

 

O Partido Liberal, que estava afastado do poder desde a renúncia de 

Feijó, procurava uma forma de depor o governo. Com esse objetivo deu início a 

uma campanha pela antecipação da maioridade de D. Pedro II, campanha essa 

                                                 
12 Conforme Fausto (2014): (...) A Cabanagem explodiu no Pará, região frouxamente ligada ao 

Rio de Janeiro. A estrutura social não tinha aí a estabilidade de outras províncias, nem havia 
uma classe de proprietários rurais bem estabelecida. Era um mundo de índios, mestiços, 
trabalhadores escravos ou dependentes e de uma minoria branca formada por comerciantes 
portugueses e uns poucos ingleses ou franceses. (...) Uma contenda entre grupos da elite local 
sobre a nomeação do presidente da província abriu caminho para a rebelião popular. Foi 
proclamada a independência do Pará. (...) A rebelião foi vencida pelas tropas legalistas. (...) 
calcula-se que 30 mil pessoas morreram, entre rebeldes e legalistas, ou seja, cerca de 20% da 
população estimada da província. (...) A Sabinada buscou um compromisso com relação aos 
escravos, dividindo-se entre nacionais e estrangeiros. Seriam libertados os cativos crioulos que 
houvessem pegado em armas pela revolução; os demais continuariam escravizados. Os 
“sabinos” não conseguiram entrar no Recôncavo, onde os senhores de engenho apoiavam o 
governo. Após o cerco de Salvador por terra e mar, as forças governamentais recuperaram a 
cidade depois de uma luta corpo a corpo que resultou em cerce de 1800 mortos. A Balaiada 
maranhense começou entre uma série de disputas entre grupos da elite local. As rivalidades 
acabaram resultando em uma revolta popular. (...) Por sua vez, a ação das tropas do governo 
central foi rápida e eficaz. Os rebeldes forma derrotados em meados de 1840. (...) (FAUSTO, 
2014:89-91) – grifos nossos 
13 Ver p. 47. 
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que defendia a ascensão do Imperador como única forma de se evitar a 

fragmentação territorial do Brasil. Foi o Golpe da Maioridade, que levou D. Pedro 

II ao trono, antes de completar 15 anos de idade. 

Cabe destacarmos que a principal alteração sociopolítica no final da 

Regência foi que o controle político do país, até então nas mãos de senhores de 

engenho nordestinos, começou a se transferir para grandes proprietários do 

Centro-Sul. 

Observemos o quadro seguinte, que ilustra o movimento dos partidos 

políticos ao longo do Império: 

 

Quadro 2 - A evolução dos partidos políticos durante o Império 

 

 

 

Fonte: do autor (2017) 
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outro lado, para os não proprietários, a preocupação era alterar a situação social, 

com o propósito de melhorar as condições de suas vidas. 

Assim, as rebeliões daquele período objetivavam à obtenção de 

autonomia provincial e a separação, visando por vezes à República. Contudo, a 

falta de ideologia definida favoreceu o fracasso dos movimentos populares. 

Segundo Prado Jr., (2012): 

 

...o que mais choca é a sua completa desagregação logo que passa 
para o primeiro ímpeto da luta. Congregam-se as massas em torno de 
individualidades mais ou menos salientes – caráter comum a todas as 
lutas políticas às quais faltavam sólidas bases ideológicas – e a ação 
revolucionária é despedida em dissenções internas e hostilidades entre 
os chefes, que afinal não sabem ao certo o que fazer. (PRADO JR., 
2012:57-58) 

 

Fatores econômicos ligados aos interesses da classe econômica 

dominante foram a base da Revolução Farroupilha, que eclodiu em 1835 no Rio 

Grande do Sul, na qual Coruja se envolveu ativamente. Para Fausto (2014): 

 

(...) “Farrapos” ou “farroupilhas” são expressões sinônimas, 
significando maltrapilhos, gente vestida com farrapos. Os “farrapos” 
gaúchos receberam de seus adversários o apelido depreciativo. Mas a 
verdade é que, se suas tropas podiam ser “farroupilhas”, os dirigentes 
pouco tinham disso, pois representavam a elite dos estancieiros, 
criadores de gado da província. O Rio Grande do Sul era um caso 
especial entre as regiões brasileiras desde os tempos da Colônia. Por 
sua posição geográfica, formação econômica e vínculos sociais, os 
gaúchos tinham muitas ligações com o mundo platino, em especial com 
o Uruguai. Os chefes de grupos militarizados da fronteira – os 
caudilhos - , que eram também criadores de gado, mantinham extensas 
relações naquele país. Aí possuíam terras e se ligavam, pelo 
casamento, a muitas famílias da elite. Por outro lado, a economia rio-
grandense, do ponto de vista da destinação de seus produtos, estava 
tradicionalmente vinculada ao mercado interno. Era um centro de 
criação de mulas que teve um importante papel no transporte de 
mercadorias, no Centro-Sul do país, antes da construção das ferrovias. 
No período de renascimento agrícola das últimas décadas no século 
XVIII, colonos vindos dos Açores plantaram trigo, consumido sobretudo 
no Brasil. Quando se deu a independência do país, esse período de 
expansão do trigo já se encerrara, devido às pragas e à concorrência 
americana. A criação de gado se generalizou, assim como a 
transformação da carne bovina em charque (carne-seca). O charque 
era um produto vital, destinado ao consumo da população pobre e dos 
escravos do Sul e do Centro-Sul. Criadores de gado e charqueadores 
formavam dois grupos separados. Os criadores estavam estabelecidos 
na região da Campanha, situada na fronteira com o Uruguai. Os 
charqueadores tinham suas indústrias instaladas no litoral, nas áreas 
das lagoas, onde se concentravam cidades como Rio Grande e 
Pelotas. Criadores e charqueadores se utilizavam de mão-de-obra 
escrava, além de trabalhadores seus dependentes. (FAUSTO, 
2014:91) – grifo nosso 
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As queixas do Rio Grande do Sul contra o governo vinham de longe, pois 

os gaúchos acreditavam ser explorados por um sistema pesado de impostos. As 

reivindicações de autonomia eram antigas e, muitas vezes, abrangiam tanto 

conservadores quanto liberais. 

Latifundiários e charqueadores exigiam a adoção do federalismo (direito 

de escolha do presidente de província) como instrumento político para 

atendimento de suas reivindicações. É verdade que o Ato Adicional de 1834 

permitiu a formação da Assembleia Legislativa local. Mas, isso não conseguiu 

abrandar o ímpeto federalista da elite regional. O federalismo acabou se 

somando ao republicanismo, ambos estimulados por alianças derivadas da 

Região do Prata, que envolviam disputas com Argentina, Paraguai e Uruguai, 

pelas seguintes questões: 

 

 diferentemente de outras fronteiras do Brasil, esta não era 

desabitada e isolada do país por extensas florestas, e de pouca ou 

nenhuma importância política. 

 como herança do pacto colonial, a região tornou-se palco dos 

conflitos territoriais entre Espanha e Portugal, que não foram 

resolvidos com a Independência. 

 a Região Platina constituiu um importante ponto estratégico, tanto 

do ponto de vista militar quanto econômico. Pelos rios da região 

(Paraná, Paraguai e Uruguai) escoava toda a produção da 

Argentina, Uruguai, Paraguai e de províncias brasileiras como Mato 

Grosso, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 

 

O descontentamento do Rio Grande do Sul foi ainda aumentado pelo 

modo como D. Pedro I conduziu a Guerra da Cisplatina14 (1825-1828), dando 

preferência para o Marquês de Barbacena a um gaúcho, no comando de uma 

                                                 
14 A Guerra da Cisplatina ocorreu de 1825 a 1828, entre Brasil e Argentina, pela posse da 
Província Cisplatina, atual Uruguai. Localizada numa área estratégica, a região sempre foi 
disputada pela Coroa Portuguesa e Espanhola. Localizada na entrada do estuário do Rio da 
Prata, a Província Oriental era uma área estratégica, já que quem a controlava tinha grande 
domínio sobre a navegação em todo o rio, acesso aos rios Paraná e Paraguai, e via de transporte 
da prata andina. A perda da Província Cisplatina foi um motivo adicional para o crescimento da 
insatisfação popular com o governo de D. Pedro I. Na realidade, a guerra era impopular desde o 
início, pois para muitos brasileiros representava aumento de impostos para o financiamento de 
mais um conflito. (Cf. FAUSTO, 2014) 
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companhia que se desenvolvia em território sulino, e recusando-se a indenizar 

os proprietários de terras pelos estragos feitos pelo Exército Imperial em suas 

jornadas. 

No ano de 1838, a vitória dos rebeldes conduziu à Proclamação de uma 

República, cuja capital foi instalada em Piratini. Bento Gonçalves, filho de um 

rico estancieiro, com larga experiência militar nas guerras da região, foi escolhido 

como presidente. Os reveses gaúchos começaram em 1840 com a derrota na 

batalha de Taquari. Em 1842, Caxias foi nomeado presidente e comandante de 

armas da província. Ele, com habilidade, combinou uma política de ataque militar 

e apaziguamento. Por fim, em 1845, Caxias e David Canabarro assinaram a paz. 

Uma anistia geral foi concedida aos revoltosos, oficiais farroupilhas integraram-

se, conforme as suas patentes, ao Exército brasileiro, e o governo imperial 

assumiu as dívidas da República de Piratini. 

Não podemos afirmar que os farrapos visavam à separação do Brasil, 

formando um novo país com o Uruguai e as províncias do Prata. Mas, um 

objetivo comum era o de tornar o Rio Grande do Sul uma província autônoma, 

com renda própria, livre do poder imposto pelo Rio de Janeiro. No último ano da 

primeira metade do século XIX, 1850, ocorreu um outro fator de grande 

relevância e propulsor de muitos debates e conflitos: a extinção do tráfico de 

escravos no Brasil. 

 

2.2. O quadro literário 

 

Ainda que de maneira tímida, conforme Bearzoti (2002), a primeira 

tentativa de fechar um pouco a diaglossia – grande contradição entre o português 

de cunho conservador da pequena elite colonial e as mesclas linguísticas ou o 

português da maioria da população - existente no Brasil se deu durante o 

Romantismo, com repercussões até meados do século XX. Vimos discussões 

sobre as diferenças existentes entre o português do Brasil e o de Portugal, bem 

como a busca de meios próprios de escritores para expressar a realidade 

brasileira. Entretanto, em diversos aspectos, a discussão de fato teve como pano 

de fundo a questão de legitimar a norma-padrão com base no uso mais popular 

do português brasileiro. 
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A independência política brasileira de 1822 despertou o espírito 

nacionalista e uma reação antilusitana. Buscava-se uma expressão cultural que 

marcasse a autonomia do país. Como a nação continuava sob um regime 

escravocrata, esse desejo tentou se realizar por meio da cultura indígena. 

Segundo Cunha (1974:89), foi nesse momento que surgiram nomes de famílias 

portuguesas com inspiração indígena, tais como: Jaguaribe, Sucupira, 

Tupinambá. 

Tal fervor nacionalista não teve repercussões linguísticas imediatas. Ao 

contrário, na Assembleia Constituinte de 1823, nenhum deputado se posicionou 

contra o uso da língua portuguesa. Assim, no tocante ao aspecto linguístico, 

continuávamos sujeitos à norma vinda de Portugal, visto que durante a maior 

parte do século XIX grande parcela de nossos professores era de origem 

europeia. Permanecia também a hegemonia da Universidade de Coimbra, pólo 

centralizador de estudo de nossa elite imperial. 

De acordo com Bearzoti (2002), foi nesse cenário controverso de valores 

que se desenvolveu a literatura indianista. Esse tipo de escrita buscou se 

expressar por meio do emprego de termos de origem tupi, muitos de criação 

literária. Dentre os escritores indianistas destacaram-se o poeta Gonçalves Dias 

(1823-1864) e o romancista José de Alencar (1829-1877). 

Em especial, a produção literária de Alencar foi polêmica, sua linguagem 

repleta de neologismos de inspiração tupi foi condenada por Antônio Henriques 

Leal (1828-1885), que via em Iracema um estilo literário “incorreto”. A sintaxe de 

Alencar também gerou discussões, como as do literato português José de 

Castilho, que censurou sua maneira de dispor os pronomes átonos no 

enunciado15. 

A discussão girava fundamentalmente em torno da percepção de que a 

língua utilizada no Brasil, inclusive na literatura, divergia em certos pontos do 

português clássico. Discutia-se sobre a legitimidade que os brasileiros, 

especialmente os escritores, teriam sobre legislar o idioma, renovando a norma; 

ou se isso não era possível, devendo nossos escritores conformar-se à norma 

ditada pelos portugueses, que seriam os “donos legítimos da língua”. (Bearzoti, 

2002) 

                                                 
15 Cf. Questão Filológica. In: PINTO, E. P. (Org.). O português do Brasil: textos críticos e teóricos: 

fontes para a teoria e a história. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1981, v. 1. 
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Vale ressaltar que, no geral, o uso literário brasileiro se mostrava diferente 

do lusitano, mas de acordo com a norma. O caráter nacionalista da escrita 

romântica consistia apenas no aproveitamento de determinados elementos do 

vocabulário indígena e da fraseologia brasileira. 

A condenação dos brasileirismos se dava basicamente por dois pontos: 

de um lado, a tentativa de mostrar que esse uso não era uma opção de estilo, 

mas sim uma transgressão da norma; e, por outro, a de “invenção de uma norma” 

onde havia uma lacuna e liberdade de opção estilística. 

É válido observar que toda essa problemática tinha um caráter social. A 

língua utilizada no Brasil era prioritariamente inspirada no classicismo lusitano; 

renovar a norma implicaria em aceitar traços da fala coloquial brasileira. Alencar, 

ao exigir a liberdade para empregar a norma brasileira, tocou em uma questão 

sociolinguística, visto que a norma brasileira tratava do aproveitamento de traços 

da oralidade e da fala popular como fonte de material literário. Assim, na visão 

de Bearzoti (2002), a questão da língua “nacional” era também uma questão 

“social”. 

Provavelmente o ponto mais marcante dessa consciência no século XIX, 

nas palavras de Pinto (1981), deu-se quando Antônio Joaquim de Macedo 

Soares (1838-1905), autor do Dicionário brasileiro da língua portuguesa (1889), 

no prólogo desta obra afirmou: “é tempo dos brasileiros escreverem como se fala 

no Brasil e não como se escreve em Portugal”. A norma brasileira era legítima e 

deveria se basear também na fala e não somente na escrita. 

Cabe dizer que a “questão da língua nacional” se estendeu até o século 

XX, sob novas perspectivas, mais rigorosas. A tradição da filologia acadêmica 

procurou apresentar a questão com base no embate entre duas tendências: uma 

diferenciadora e outra unificadora. Em termos gerais, foi, e continua sendo, essa 

a tese de filólogos brasileiros, como Serafim da Silva Neto, Gladstone Chaves 

de Melo, Celso Cunha, Antônio Houaiss, Sílvio Elia, entre outros que se 

ocuparam do tema. 
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2.3. O cenário educacional 

2.3.1. Do início de nossa história ao Primeiro Reinado 

 

O início de nossa história com a ocupação dos portugueses foi um período 

conturbado e cheio de incertezas. Desde meados de 1740, nossos governantes 

dedicavam todos os seus esforços para a defesa do território contra a invasão 

de outras nações, em especial, a espanhola, consolidando a posse do território 

por Portugal. 

Em meio a um cenário inconstante, repleto de conflitos armados e de 

angústias com a subsistência, acabaram por moldar um panorama não favorável 

às reflexões sobre a educação das futuras gerações. 

Sabemos que as primeiras escolas surgidas em solo brasileiro foram 

desenvolvidas pelos jesuítas, que ensinavam a ler, a escrever e a contar. Nas 

palavras de Fávero (2016): 

 

Os jesuítas mostraram, desde logo, muito empenho no ensino das 
primeiras letras, talvez por perceberem que o trabalho de catequese 
não podia prescindir do ensino da leitura e da escrita. 
Responsabilizaram-se pela educação dos filhos dos senhores de 
engenho, dos colonos, dos índios e dos escravos, procurando 
transformá-los em cristãos, acenando-lhes o céu por prêmio, ou com o 
inferno aos que se recusassem. Procuravam atrair primeiro as 
crianças: pondo-as em contato com as crianças órfãs vindas de 
Portugal, aprendiam sua língua e a ensinavam nos colégios. (...) Não 
foram os jesuítas os únicos religiosos que aqui mantiveram casas de 
ensino: franciscanos, beneditinos e carmelitas também as mantiveram, 
porém foi a Companhia de Jesus a maior beneficiária da política de 
Portugal, pois somente os Colégios e as Casas de Formação podiam 
possuir bens que garantissem seu sustento, bens esses advindos 
quase exclusivamente do “Padrão de Redizima”. (FÁVERO, 2016:707-
708) 

 

Porém, 

(...) em Portugal, os jesuítas acusados de conspirações políticas pelo 
marques de Pombal, tiveram seus bens confiscados e suas escolas 
substituídas por escolas leigas. No Alvará de Lei de 28 de junho de 
1759, El-Rei lamentava que os estudos portugueses houvessem caído 
em tanto abatimento e culpava disso os jesuítas que haviam, com seu 
método, prolongado a ignorância e provocado subordinação e 
dependência. Por isso, privou esses religiosos do ensino, em todos os 
seus Reinos e Domínios, extinguindo as escolas que lhes haviam sido 
confiadas; reformou o ensino português, mandando que fosse, daí em 
diante, observado o antigo método de ensino das classes e observado 
também no ensino das Letras Humanas, nos Reinos portugueses e 
todos os seus Domínios, dos quais, por fim, os jesuítas foram expulsos. 
(SCHNEIDER, 1993:8) 
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O resultado da reforma no ensino português, acabou por instituir no Brasil, 

em 1759 as aulas régias e, por meio do Alvará de 30 de setembro de 1770, El-

Rei determinava que: 

 

(...)dada a importância da correção das línguas nacionais para o 
desenvolvimento dos povos civilizados, por dependerem dela a 
clareza, energia e majestade com que deveriam ser estabelecidas as 
leis, persuadir a verdade da religião e fazer úteis e agradáveis os 
escritos – nos seus Reinos e Domínios os mestres de Língua Latina 
instituíssem seus discípulos na Gramática Portuguesa, composta por 
Antônio José dos Reis Lobato, e que nas escolas de ler e escrever 
fosse abolida a leitura de processos litigiosos e sentenças, devendo os 
meninos aprenderem por meio de manuscritos como o pequeno 
catecismo do bispo Montepellier, Carlos Joaquim Colbert. 
(SCHNEIDER, 1993:8) 

 

Assim, foi somente no século XIX que vimos, por parte de nossos 

governantes, uma preocupação com o ensino. Teve início o reconhecimento da 

importância da educação para as futuras gerações, surgindo diferentes leis que 

buscavam traçar as primeiras diretrizes à educação pública. 

No Rio Grande do Sul, em 1800, foi fundada a primeira escola particular, 

que funcionou regularmente em Porto Alegre. Antônio d’Ávila, seu fundador, 

havia acabado de chegar de Portugal e estabeleceu sua escola em uma casa 

simples, contando com cerca de 50 alunos. 

No início do ano de 1800 cartazes foram colocados nas ruas de Porto 

Alegre com o seguinte anúncio: 

 

Antônio d’Ávila, recém chegado a este continente, participa ao público 
que vai abrir, na rua da Ponte, perto da ponte, uma escola para ensinar 
a ler, escrever e contar a doutrina cristã. As pessoas que quiserem 
aproveitar de seus préstimos podem trazer seus filhos para a dita 
escola. Schneider (SCHNEIDER, 1993:15) 

 

Em janeiro de 1803, o governador Paulo José da Silva Gama tomou posse 

da Capitania, encontrando-a em péssimo estado: exército com dificuldades 

orçamentárias – alguns soldados sem receber salário há uma década; comércio 

praticamente inexistente, liderado pelo contrabando de mercadorias que vinham 

dos países platinos, sendo vendidos a preços mais baixos; e agricultura em 

baixa, pois o plantio de cânhamo – diferente do de trigo – não prosperou; 

somente o setor pecuarista estava progredindo. 
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O desenvolvimento da capitania foi difícil, pois a administração era 

centralizada, não dedicada às particularidades das condições e cultura de cada 

região. Esse governador demonstrou grande interesse em investir e melhorar a 

situação educacional em Porto Alegre, mas não obteve êxito, apesar de, em 

outubro de 1807, ter transformado em aula régia a aula particular de Latim, 

ensinada pelo padre Tomé Luiz de Souza, iniciada em 1800, em Porto Alegre. 

Conforme Schneider (1993): 

 

Padre Tomé Luiz de Souza, latinista e filólogo emérito, exerceu o 
magistério até o ano de 1831, e entre seus discípulos destacamos a D. 
Feliciano Rodrigues Prates, primeiro bispo do Rio Grande do Sul e 
Antônio Álvares Pereira Coruja, que se distinguiu no campo da política, 
do jornalismo e, principalmente, do magistério, autor dos primeiros 
livros didáticos do Rio Grande. Coruja (...) foi recolhido pelo padre 
Thomé, que o fez sacristão de sua igreja e discípulo preferido.( 
SCHNEIDER, 1993:19) – grifos nossos 

 

O Marechal-de-Campo Luiz Teles da Silva Caminha e Menezes, Marquês 

de Alegrete, que governou a Capitania de 1814 a 1818, bem como o próprio 

povo, também se preocupavam com o ensino. Contudo, somente em 1820, por 

meio da Resolução Régia de 14 de janeiro, foram criadas as primeiras oito 

escolas públicas de primeiras letras no Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, Rio 

Grande, Rio Pardo, Santo Antônio da Patrulha, São João da Cachoeira, São 

Francisco de Paula de Pelotas, Senhor Bom Jesus do Triunfo e Nossa Senhora 

da Conceição de Piratini – dado que consta do Desembargo do Paço de 07 

fevereiro desse mesmo ano, de acordo com Schneider (1993). 

Cabe lembrar que os lentes deviam guiar-se pelas orientações régias de 

1759, que proibiam o uso do método de ensino utilizado pelos padres jesuítas. 

E, a importância do ensino estava presente na fala dos próprios professores, 

como no feito de Francisco da Silva Maia, lente de São Francisco de Paula, que 

proferiu à Junta do Governo em 1821 as seguintes palavras: 

 

  



55 
 

Figura 1 – Fala do professor Francisco da Silva Maia à Junta do Governo em 1821 

 

 

 

Fonte Schneider (1993:23) 

 

Em 1821, João Carlos de Saldanha e Daun tomou posse da Capitania, 

tendo sido seu último Capitão-Geral, já que no final desse mesmo ano a corte 

portuguesa criou aqui no Brasil as províncias, de forma provisória, no lugar das 

capitanias. Segundo Schneider (idem): 

 

Nas províncias, seriam formadas Juntas Governativas escolhidas pelo 
colégio eleitoral das paróquias e que deviam subordinar-se 
diretamente a Lisboa. (...) Saldanha e Daun foi eleito presidente da 
Junta Governativa e o Marechal Menna Barreto ficou com vice-
presidência. Entretanto, a independência política do Brasil tomava 
rumos definitivos e Saldanha e Daun afastou-se das funções que 
exercia, e por fim regressou a Portugal. O Marechal João de Deus 
Menna Barreto assumiu a Presidência da Junta (...) até 1823, quando 
foi substituído pelo Marechal-de-Campo José Inácio da Silva. A lei de 
20 de outubro de 1823, entretanto, veio modificar o sistema de 
administração das províncias do Império, criando para cada uma delas 
um Presidente, nomeado pelo Imperador, e um Conselho da 
Presidência. (...) O Presidente da Província deveria consultar este 
Conselho em assuntos de relevância, entre os quais, a educação da 
mocidade. (SCHNEIDER, 1993:24) 
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Em março de 1824, José Feliciano Fernandes Pinheiro tornou-se o 

primeiro Presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Durante 

o Primeiro Reinado, especificamente em 29 de janeiro de 1823, foi decretada a 

reforma do ensino primário. Até então, no ensino de primeiras letras, era adotado 

o método individual16 de ensino, que não permitia aos docentes exercer de forma 

adequada seu papel, posto que as salas eram compostas por muitos alunos. No 

sistema monitorial ou ensino mútuo, que teve início em 1797, na Inglaterra, com 

Andrew Bell e Joseph Lancaster, o agente de ensino passa a ser o aluno e não 

mais o professor, os alunos considerados mais avançados eram escolhidos 

como monitores, tornando-se professores em relação àqueles que eram menos 

capazes, de maneira que todos deveriam progredir juntos, independentemente 

do número de alunos por classe. 

Nas palavras de Neves (2003), o ensino monitorial, propagava a ideia de: 

 

uma escola para filhos da classe trabalhadora, também utilizando 
monitores para o encaminhamento das atividades pedagógicas. (...) 
amparou seu método no ensino oral, no uso refinado e constante da 
repetição e, principalmente, na memorização, porque acreditava que 
esta inibia a preguiça, a ociosidade, e aumentava o desejo pela 
quietude. Em face desta opção metodológica não era esperado que os 
alunos tivessem “originalidade ou elucubração intelectual” na atividade 
pedagógica, mas disciplinarização mental e física. (...) o principal 
encargo do monitor não estava na tarefa de ensinar ou de corrigir os 
erros, mas sim na de coordenar para que os alunos se corrigissem 
entre si. (...) os monitores eram os responsáveis pela organização geral 
da escola, da limpeza e, fundamentalmente, da manutenção da ordem, 
outra tarefa relevante do monitor lancasteriano. (...) Lancaster defendia 
uma proposta disciplinar de instrução, relacionada a disciplinarização 
da mente, do corpo e no desenvolvimento de crenças morais próprias 
da sociedade disciplinar, e não na independência intelectual. (NEVES. 
2003:293) 

 

Em 1823, o Imperador D. Pedro I, preocupado com a questão do ensino, 

decretou que, na Corte, fosse criada uma escola de primeiras letras, onde seria 

adotado o método do ensino mútuo. Notamos a preocupação de D. Pedro I com 

                                                 
16 De acordo com Bastos & Faria (1999:10): O método individual é, de longe, o mais divulgado e 
propagado em particular nas zonas rurais que têm o privilégio de dispor de uma escola. (...) O 
professor chama sucessivamente para perto de si cada aluno e lhe dá atenção por alguns 
minutos. O estudo se resume geralmente em uma única matéria de ensino – a leitura: cada um 
deve ler o livro ou almanaque que trouxe. (...) Tal organização gera indisciplina – frequentemente 
chovem tapas! 
(...) Nenhum programa é obrigatório, e as variações de uma escola a outra são múltiplas. Os 
professores, necessitados e sem competência (...) são recrutados de maneira muito empírica:  
nenhum diploma é exigido, e o ensino não é mais uma função secundária (...). 
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o ensino em suas próprias palavras: Tenho promovido os estudos públicos 

quanto é possível. Porém, necessita-se para isto de uma legislação particular. 

(...) Todas estas coisas devem merecer-vos numa consideração. (Moacyr apud 

Fávero, 2016:714). Com isso, a Constituição de 1824 garantia a gratuidade da 

instrução primária a todos os cidadãos. (SCHNEIDER, 1993). 

Com o intuito de metodizar o ensino público, o Conselho da Província de 

São Pedro do Rio Grande Do Sul pediu a criação de uma escola de ensino mútuo 

na capital e, foi então que Coruja, em setembro de 1825, assinou um contrato 

que estabelecia o seguinte: 

 
1-Que ele Antônio Álvares Pereira se disporá a ir à Corte do Rio de 
Janeiro, onde se doutrinará no Método Lancastrino, para por este 
ensinar a mocidade nesta Província. 
2-Que não empregará mais tempo em conseguir o objeto de instruir-
se, do que dez meses, contados desde o dia em que sair desta cidade, 
até o que a ela chegar. 
3-Que receberá por mês para todas as despesas concernentes a obter 
o fim da sobredita instrução, quarenta mil réis, os quais serão supridos 
pelo cofre da Fazenda Pública da Província. 
4-Que frequentará a aula pública do Ensino das Primeiras Letras pelo 
Método Lancastrino no Rio de Janeiro por todo o tempo que naquela 
cidade residir; não devendo ter outras falhas, que não sejam aquelas a 
que urgirem forçosos inconvenientes, apresentando no seu regresso 
documentos ao governo da Província de assim haver praticado. 
5-Que ao cabo de dez meses se achará nesta Capital, na qual abrirá 
imediatamente o Curso de Ensino de Primeiras Letras pelo Método 
Lancastrino: continuando-o por tempo sucessivo de quatro anos, pelo 
menos, tempo este, que os escritores sobre aquele método julgam 
necessário para que um menino saiba ler, escrever e contar 
perfeitamente. E bem assim, receberá o ordenado arbitrado então para 
o ensino pelo referido método. 
6-Que dará fiador abonado ao Governo às quantias mensais de 
quarenta mil réis, que houver de receber; e outrossim, que o abonador 
se obrigará a entrar para o cofre público com aquelas quantias, que 
estiverem absorvidas, no caso da transgressão culpável de alguma das 
condições acima. 
7-Que finalmente ele se obrigará a cumprir bem, e fielmente as 
Cláusulas aqui expedidas; e que não o fazendo, sujeitar-se-á ao 
castigo, que lhe arbitrar Sua Majestade Imperial, a cuja Augusta 
Presença será sem dúvida levada, como é mister, o teor destas 
condições: dando por esse modo o Conselho Administrativo 
cumprimento e desempenho à Imperial Resolução, sobre o objeto da 
instrução nesta Província pelo Método Lancastrino. Porto Alegre, 6 de 
setembro de 1825. (SCHNEIDER, 1993:25-26) 

 

Em 10 de março de 1827 Coruja foi nomeado professor e, em 02 de 

agosto inaugurou a escola pública pelo método lancasteriano, na Província de 

São Pedro, no Rio Grande do Sul. Com o intuito de regularizar o ensino público 

no Brasil, o artigo 4º da Lei de 15 de outubro de 1827 estipulava que fossem 
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estabelecidas escolas de ensino mútuo tanto na capital, quanto em cidades e 

vilas mais populosas, sempre que possível. 

Na década de 30, os presidentes das províncias demonstraram interesse 

pelo desenvolvimento da educação popular. Contudo, enfrentaram a 

problemática de não terem pessoas capazes para exercer o magistério e, 

daqueles que já eram habilitados não demostrarem interesse pelo cargo, devido 

aos baixos salários17. Vendo que desse modo o ensino mútuo não seria possível 

de se realizar, os governantes sentiram a necessidade da preparação dos 

professores para o ensino, com a criação de uma Escola Normal na Província: 

 

(...) Muitas aulas são criadas nesta década. As primeiras escolas para 
o sexo feminino são criadas pela Resolução de 25 de outubro de 1831. 
(...) O provimento das aulas se faz por meio de concurso em que os 
professores se apresentam frente a uma comissão para esse fim 
nomeada. Inicialmente, não há exigências pedagógicas para a 
admissão dos professores, mas somente o conhecimento das matérias 
a ensinar. (...) A construção de prédios escolares pelo governo tem 
como obstáculo a falta de engenheiros na Província. Em fins de 1832, 
não sendo ainda possível construí-los são tomadas medidas no sentido 
do governo destinar verbas para pagamento do aluguel de casas para 
o funcionamento das aulas. (SCHNEIDER, 1993:29) 

 

Vale ressaltar que a escola pública de primeiras letras por ensino mútuo 

em que Coruja lecionava enfrentava algumas dificuldades: falta de professores 

auxiliares e que pudessem substituí-lo, quando necessário; assim como a não 

vinda do Rio de Janeiro de exemplares de leitura lá impressos. Contudo, o 

descontentamento dos professores em geral advinha do fato de terem - além da 

função de docente – tinham também a incumbência da propagação da vacina 

antivariólica na Província, papel pelo qual recebiam apenas uma gratificação e 

requeria muito do tempo que podia ser dedicado ao ensino. 

Preocupado com a situação educacional precária da Província, o 

Conselho-Geral formulou uma série de propostas que objetivavam melhorar 

essa realidade: criação de duas cadeiras de Gramática Latina; uma de Geografia 

- cabendo ao mestre também ensinar História; e outra de Língua Francesa – 

tendo a incumbência de lecionar juntamente Literatura Brasileira. 

                                                 
17Na Província de São Pedro no Rio Grande do Sul, os professores recebiam baixos salários. Em 
1820, recebiam 100 mil réis por ano e, pelo decreto de 26 de abril de 1827, passaram a receber 
150 mil réis anualmente. (Cf. SCHNEIDER, 1993) 
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Em1831, surgiam candidatos a algumas cadeiras da Província, tendo 

Coruja se candidatado à cadeira de Gramática Latina em 26 de abril de 1831, 

em concurso realizado na capital, todavia 

 

(...) havia apenas o obstáculo de haver firmado contrato com o governo 
de exercer a cadeira de ensino mútuo por quatro anos, que findaria em 
2 de agosto desse ano, e não queria o candidato perder a vaga, pois 
faltava pouco para os quatro anos se completarem. Assim, munido dos 
documentos (...) prestou exame no dia 30 de abril de 1831, e, 
aprovado, teve o título passado em tempo competente. (SCHNEIDER, 
1993:33) 

 

Por meio da Lei de 12 de agosto de 1834, conhecida como Ato Adicional, 

ocorreu a descentralização do ensino, cabendo às Províncias a administração 

do ensino público primário e secundário. O então Presidente da Província, 

Antônio Rodrigues Fernandes Braga apresentou um relatório ao governo sobre 

a situação do ensino público vigente, destacando que, antes de tudo, era preciso 

investir na formação do docente e, em julho de 1835, a Lei 4 autorizou o 

presidente da Província a investir uma quantia significativa com o ensino público. 

No decorrer daquele ano, continuaram os recrutamentos aos candidatos que 

eram aprovados nos exames pelas comissões criadas com essa finalidade, 

Coruja: 

 

(...) professor de Gramática latina de Porto Alegre, candidatou-se à 
vaga da cadeira de Filosofia Racional e Moral. Ele tinha sido aluno do 
padre João de Santa Bárbara (...) nos anos de 1821, 1823 e 1824, 
havendo completado o curso com grande aproveitamento. Aprovado 
em exame, obteve Provisão em 24 de abril de 1835. (SCHNEIDER, 
1993:43) 

 

Contudo, o ano de 1835 foi um período bastante difícil, pois eclodiu a 

Revolução Farroupilha. Proclamada a República Rio-Grandense pelos 

revolucionários libertários, constitui-se, como vimos no item 2.1.6. deste capítulo, 

uma República independente do Império do Brasil, elegendo para presidente o 

Coronel Bento Gonçalves da Silva. Um de seus primeiros atos foi fundar as 

Secretarias de Estado – a da Justiça, a da Fazenda, entre outras. 

O governo republicano preocupou-se significativamente com a questão 

educacional do povo, como podemos ver em meados de 1838, quando 

Domingos José de Almeida – ministro de Estado da Fazenda e da Justiça – 
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enviou à Câmara de Alegrete e também às outras Câmaras estaduais o seguinte 

ofício: 

 
Convencido o Governo da República que só por meio da difusão das 
luzes e da moral é que podem prosperar e robustecer os Estados como 
este, baseados nos princípios representativos; e tomando em 
consequência por aquele motivo na mais séria consideração a 
educação e instrução da mocidade rio-grandense, inteiramente 
derrocadas em todos ou quase todos os pontos do Estado pelas 
vicissitudes de uma guerra de três anos qual a que sustentamos contra 
os opressores de nossa liberdade e independência; determina que V. 
Mcês., pondo em vigorosa ação o patriotismo e mais qualidades que 
os distinguem, façam instalar provisoriamente com a possível 
brevidade de tantas escolas de 1as letras quantas forem as povoações 
ou lugares notáveis do seu município, provendo-as logo de mestres 
idôneos, morigerados e instruídos, na falta dos conhecimentos do 
sistema Lancaster, pelo menos nas quatro primeiras operações 
aritméticas e suas definições e na escrita com acerto, aos quais farão 
examinar por duas pessoas entendedoras da matéria e perante V. 
Mcês, que igualmente lhes arbitrarão ordenados adequados às 
circunstâncias do local onde tiverem de exercer tal magistério, dando 
de tudo parte ao Governo por esta repartição para inteligência e 
assentamento no Tesouro. Outrossim lhes previno que tais 
provimentos prejudicam aos professores que, na conformidade das 
Leis em vigor, despachados forem pelo Governo. (Fonte: 
SCHNEIDER, 1993:51-52) 

 

Contudo, circulavam boatos de que a preocupação com a fundação das 

escolas públicas tinha por finalidade o recrutamento de jovens. Em 1839, o jornal 

“O Povo”18 publicou a relação de alunos que estavam na escola, conforme 

mostra a tabela a seguir: 

  

                                                 
18 O jornal O Povo foi o mais significativo jornal dos farroupilhas. Era órgão oficial da República 

e publicava, além dos decretos, editais e notícias do movimento dos revolucionários. Os artigos 
tinham por objetivo instituir uma base ideológica na população e, um dos temas mais tratados no 
periódico foi o ensino do povo. 
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Tabela 2 – Relação dos alunos que frequentavam as aulas no Rio Grande do Sul em 1839 

 

 Total Homens Mulheres 

Caçapava 75 56 22 

S. Gabriel 68 43 25 

Piratini 36   

Rio Pardo 47   

Cachoeira 32   

Sant’Ana da Boa Vista 14   

S. Borja 8   

 

Fonte: Schneider (1993:55) 

 

Para os revolucionários, o objetivo real da revolução era promover uma 

mudança na sociedade, que poderia ser alcançada somente por meio da 

educação do povo, como veremos no trecho que segue; contudo, cabe destacar 

que, apesar de serem contra um governo tirano, autoritário, não toleravam 

opiniões diferentes em sua república. 

 

A República é para nós uma absoluta necessidade. Porém nós 
sabemos muito bem que a multidão, a quem o instinto político revela, 
como o excelente entre os governos, o do Povo, não pode um golpe, 
abranger toda sua vastidão, calcular todas as suas vantagens, e 
compreender todos os seus deveres. Para isso se necessita uma 
verdadeira educação Republicana, a qual somente um governo 
verdadeiramente Republicano pode dar, e deve ativamente promover. 
(SCHNEIDER,1993:57) 

 

No projeto de Constituição da República Rio-Grandense de 1843, 

impresso em Alegrete, o artigo 228 garantia: 2) A instrução primária é gratuita a 

todos os cidadãos. 3) Colégios, Academias e universidades, aonde se ensinem 

as Ciências, Belas Letras e Artes (idem:58). Todavia, ao longo da década de 40 

do século XIX, a situação do ensino público Provincial ainda era precária e 

desorganizada. 

Em 1842, o conde de Caxias foi nomeado Presidente da Província e, 

durante seu mandato, ocorreu a visita do Imperador à Província. D. Pedro II, 

acompanhado da Imperatriz D. Thereza Christina desembarcaram no fim do ano 

de 1845 na Província. E, segundo Schneider (1993): 
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D. Pedro II manifestou desejo de conhecer pessoalmente o chefe 
revolucionário – Bento Gonçalves da Silva. Ele acedeu ao convite e foi 
recebido pelo Imperador, de modo solene. Através do Decreto 439, a 
2 de dezembro D. Pedro II fundou um asilo para meninas órfãs, 
denominando-o Colégio de Santa Teresa, ficando sob sua real 
proteção. O Imperador visitou tudo o que foi possível, não só na capital 
como na colônia de S. Leopoldo, lugarejos vizinhos (...). A 1° de 
fevereiro de 1846, D. Pedro II lançou a pedra fundamental de um futuro 
Liceu a ser construído na capital, na Rua da Igreja (...). (SCHNEIDER, 
1993:74) 

 

Vale lembrar que cabia ao Colégio D. Pedro II (criado em 1837)19 a tarefa 

de determinar quais seriam os programas de exame que, uma vez decididos, 

seriam propagados para todas as poucas escolas oficiais brasileiras. A escolha 

e distribuição dos conteúdos a serem ministrados gerava uma preocupação, 

advinda da constatação do que faltava ao ensino público nacional: organização 

e aplicabilidade. 

Continuando, com a fundação do Liceu D. Afonso no ano de 1846 em 

Porto Alegre, diversas leis provinciais foram elaboradas com o intuito de 

melhorar o ensino público: o ensino primário é separado do secundário; e a 

educação de meninos órfãos e de crianças indígenas das tribos ainda existentes 

ficam sob responsabilidade do governo provincial. Quanto ao ensino privado, 

não havia dados precisos nem do número de escolas de instrução primária e 

secundária, nem do número de alunos e professores que as frequentavam. 

Conforme Schneider (1993), em 1846 a Província apresentava 51 escolas 

de ensino primário – das quais 36 para meninos e 15 para meninas. Das 51 

escolas existentes, 21 haviam sido fundadas por Caxias. Em relação ao ensino 

secundário, os dados eram mais preocupantes, conforme tabela 3, a seguir: 

  

                                                 
19 Conforme Azevedo (1963), ao longo de todo século XIX, a educação estava desorganizada e 

a única instituição de ensino voltada para a cultura geral, desde a Independência até a República, 
foi o Colégio Pedro II, fundado em 1837, voltado para o desenvolvimento do ensino secundário. 
Apesar de ser reconhecido como um corpo escolar de prestígio, o Colégio não conseguiu 
alcançar o seu propósito, de ser a referência de ensino no país, tornando-se apenas mais um 
estabelecimento escolar de acesso ao ensino superior.  
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Tabela 3 – Cenário do ensino secundário em 1846 no Rio Grande do Sul 

 

Lugares Matérias N.º Professores Provimento 
N.º de 
alunos 

Porto Alegre 

Filosofia 1 Pe. João de Santa Bárbara 31 julho de 1884 2 

Gramática Latina 1 Isidoro Joze Lopes 9 maio 1835 7 

Francês 1 Leopoldino Joaquim de Freitas 31 outubro 1842 30 

Geometria e 
Aritmética 

1 Belchior Corrêa da Camara 8 outubro 1842 29 

Rio Grande 

Gramática Latina 1 Antonio José Domingues 28 outubro 1842 5 

Francês, Geografia, 
Desenho 

1 Thimoleon Zalloni 26 abril 1844 26 

Pelotas Gramática Latina 1 José Maria de Andrade 6 março 1845 8 

 

Fonte: Schneider (1993:76) 

 

Nas escolas públicas de ensino primário eram ensinadas as seguintes 

disciplinas: 

 

 Leitura e escrita; 

 As quatro operações de aritmética sobre números inteiros; 

 Frações ordinárias e decimais e proporções; 

 Princípios de moral cristã, dogmas da religião do Estado; 

 Gramática da Língua Nacional (idem:82). 

 

No ano de 1849, as aulas de primeiras letras da Província eram as 

seguintes, conforme descrição da Figura 2, nas páginas seguintes: 
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Figura 2 - Descrição das aulas de primeiras letras de 1849 no Rio Grande do Sul 
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Fonte: Schneider (1993:89-91) 

 

Cabe destacar que nas escolas femininas as matérias ensinadas eram as 

mesmas das escolas masculinas, exceto a matéria de frações ordinárias, 

decimais e proporções. Também aprendiam a coser e bordar, ou seja, 

aprendizado de tarefas domésticas. Contudo, os menores de seis anos, os 

portadores de alguma doença contagiosa e os escravos não poderiam frequentar 

as aulas. E, em relação ao ensino público secundário temos: 
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Figura 3 - Descrição das aulas do ensino secundário de 1849 no Rio Grande do Sul 

 

  

 

Fonte: Schneider (1993:93) 

 

Como vimos, o método do ensino mútuo foi visto no Rio Grande do Sul 

como algo necessário, inovador e foi recepcionado junto com o clima de 

entusiasmo da população devido à nossa independência política. Nas palavras 

de Giolo (1994): 

 

O método de Lancaster era tido como o método moderno por 
excelência, e os republicanos, combatendo contra o Império, 
considerado o signo do atraso, tinham de se aliar aos valores 
modernos forçosamente. (...) Ele passou a ser considerado, pelo que 
tudo indica, completamente superado. A expressão “completamente 
superado”, contudo, deve ser precisada: o método de ensino mútuo foi 
superado como método, mas não como técnica de ensino. Nas escolas 
unidocentes e multisseriadas, podiam ser encontrados, até bem perto 
de nós, professores utilizando, esporadicamente, para determinadas 
atividades, o expediente dos alunos mais adiantados auxiliarem os 
menos adiantados ou em dificuldades. (GIOLO, 1994:236-237) 

 

Para Fávero (2016): 

 

O método nunca foi convenientemente implantado no país, já que 
necessitava de salas amplas, material didático adequado e uma 
mudança de atitude do professor, pois condenava os castigos físicos, 
e os mestres, embora, muitas vezes, reconhecessem a insuficiência da 
palmatória, julgavam impossível abandoná-la. (FÁVERO, 2016:715) 
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Nesse sentido e de acordo com Schwarcz (1973:153), o fracasso do 

método ocorreu devido à nossa estrutura social – senhores de engenho de um 

lado, escravos de outro, com uma tíbia e tímida camada de setores 

intermediários, visceralmente presa à elite dominante através do princípio do 

favor – que não requeria, sob a ótica da necessidade de uma mão de obra melhor 

qualificada ou sob questões ideológicas, a expansão de nosso sistema escolar. 

De qualquer modo, para Fávero (2016), essa preocupação com 

crescimento do aparelho educacional contribuiu para a produção de livros em 

nosso país, visto que 

 

(...) os últimos vinte anos do Império assistiam a alguma melhora, pelos 
menos quantitativamente, com a duplicação do número de escolas (de 
3561 para 7500). (...) É provável que a mais importante contribuição 
das províncias nos primeiros anos tenha sido a produção ocasional de 
livros escolares, para os quais ainda não existia um mercado nacional. 
Um exemplo particularmente precoce foi o Compendio de Grammatica 
da Lingua Nacional, de Antônio Álvares Pereira Coruja, impresso em 
Porto Alegre em 1835. (HALLEWELL, 1985:208-215) 

 

Nesse mesmo viés, para Holanda (1988:41), a vida, nos primeiros séculos 

aqui no Brasil, girava em torno de propriedades agrárias, sendo as cidades 

meros centros de aglomeração vinculados aos negócios agrário-exportadores – 

Com pouco exagero pode se dizer que tal situação não se modificou 

essencialmente até a Abolição. 

Foi nesse cenário que Coruja traçou seus passos e consolidou seus 

ideários políticos e educacionais. No próximo capítulo, trataremos da vida e obra 

de nosso gramático, bem como da análise do Compendio de Coruja. 
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Capítulo 3 

Antônio Álvares Pereira Coruja e o Compendio da Grammatica da Lingua 

Nacional 

 

3.0. Introdução 

 

Este capítulo está dividido em duas partes: na primeira trataremos da vida 

e obra de Coruja; e na segunda, descreveremos e analisaremos a primeira 

edição do Compendio, bem como uma análise da primeira e terceira edição, para 

compreendermos melhor como era o pensamento linguístico brasileiro na 

primeira metade do século XIX. 

 

3.1. Antônio Álvares Pereira Coruja: trajetória de vida 

 

Figura 4: imagem de Coruja 

 

 

 

Fonte: Imagem extraída da 1ª edição de sua obra Compendio da Orthografia da Lingua Nacional, 

publicada em 1848, no Rio de Janeiro, pela Typographia Franceza. 
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Antônio Álvares Pereira Coruja foi professor, historiador, autor de 

inúmeros livros didáticos, e um dos organizadores da Sociedade Rio-Grandense 

Beneficente e Humanitária. Exerceu papel de destaque na história sulista no 

âmbito político e literário, assim como em nosso saber linguístico. 

Conforme o Dicionário Bibliográfico Brasileiro (Blake, 1883), o gramático 

nasceu em Porto Alegre, em 31 de agosto de 1806, filho de pais pobres, e faleceu 

em 4 de agosto de 1889, no Rio de Janeiro. Nos anos 1811 e 1812, estudou as 

primeiras letras nas aulas primárias públicas de Maria Josefa da Fontoura 

Pereira Pinto e de Antônio d’Ávila. Em 1816, foi sacristão da Igreja Nossa 

Senhora Madre de Deus para ajudar a família, conquistando a atenção do vigário 

geral, padre Tomé Luiz de Souza, com quem aprendeu latim. Segundo Bastos 

(2006), foi justamente nas aulas do padre Tomé que recebeu o apelido de 

“Coruja”, escrevendo ele mesmo o seguinte sobre isso: 

 

Agora vou tratar do nome de família do tal esse um, que parece ter 
ficado esquecido. (...) Seus pais para sua estreia tinham-lhe mandado 
fazer uma casaquita de pano mescla, cor da pele do diabo ou cor de 
burro quando foge. Ao apresentar-se na aula pela primeira vez com 
este fato novo, gritou logo o Cândido Batista lá do seu banco da direita: 
Olhem, parece mesmo uma coruja. E como Coruja foi aclamado por 
toda a assembleia latinante: e Coruja ficou, e ... pegou. (...) Este 
menino continuou a estudar, cresceu e fez-se homem. Era afilhado de 
José Manoel Afonso (pai do senhor Luís Afonso de Azambuja), o que 
era muito sabido porque em terra pequena tudo se sabe. José Manoel, 
depois de ter sido tesoureiro de ausentes em Porto Alegre, mudara-se 
para o outro lado, onde tinha um outro afilhado que também se 
chamava Antônio Alves Pereira, e ao mesmo tempo tinha um bom 
vizinho, a quem se viu obrigado a escrever uma carta que pelo 
resultado devia ser não só salgada como apimentada, sendo dela 
portador o seu dito afilhado, o do outro lado.  (...) A vista disto o 
homônimo deste lado, para não haver confusões, desde esse dia, ou 
desde a noite antes desse dia, já na ata da Sociedade do Teatrinho, de 
que era secretário, ao subscrevê-la, começou e daí em diante 
continuou até hoje a assinar-se como abaixo se vê. (CORUJA,1996: 
88-90). 

 

De acordo com Klein (2004), o autor também acabou por assumir a 

imagem de uma coruja com as letras de seu nome como sua assinatura, sua 

identidade, que constava impressa em seus livros didáticos, como vemos em 

destaque na figura que segue: 
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Figura 5:iImagem utilizada por Coruja como assinatura 

 

 

 

 

Fonte: Coruja (1873). 

 

Conforme Schneider (1993), Coruja 

 

(...) tinha sido aluno do padre João de Santa Bárbara (Presbítero do 
hábito de São Pedro, professor público de Filosofia Racional e Moral), 
nos anos de 1821, 1823 e 1824, havendo completado o curso com 
grande aproveitamento. (SCHNEIDER, 1993:43) 

 

E, por ter estudado diversas aulas de humanidades, como vimos no 

capítulo anterior, ingressou no magistério como professor primário particular, em 

sua terra natal: 
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(...) em 18 de dezembro de 1825 firmou um contrato com o Conselho 
da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, pelo qual se 
comprometia a ir ao Rio de Janeiro habilitar-se na prática do método 
mútuo, para, posteriormente, assumir a primeira escola de ensino 
mútuo da Província. O contrato assinado estabelecia que se 
dispusesse ir à Corte do Rio de Janeiro, onde se doutrinaria no método 
lancasteriano, para, por este método, ensinar a mocidade. (BASTOS, 
2006:165) 

 

Lembremos também que, durante o Primeiro Reinado, foram tomadas 

medidas que objetivavam a melhoria da educação do povo. O então método de 

ensino individual fora substituído pelo ensino mútuo em 1824. Para Schneider 

(1993), o sistema monitorial era caracterizado pelo 

 
(...) emprego de monitores-diretores e um certo número de decuriões 
escolhidos entre os alunos mais adiantados, com o que era possível 
um professor dirigir um grupo grande de alunos. Em 1805, esse 
sistema foi introduzido nos Estados Unidos, onde se desenvolveu até 
a metade do século XIX. O Imperador D. Pedro I, preocupado em 
promover a instrução no Brasil, decretou em 1° de março de 1823 que 
fosse criada na Corte uma escola de primeiras letras, onde se ensinaria 
pelo método de ensino mútuo, aberta aos militares do Exército e a 
todas as demais classes de súditos. E, por Portaria de 29 de abril de 
1823, o Imperador, querendo estender às demais províncias o 
desenvolvimento da instrução, mandou comunicar ao governo 
provisório da Província de Minas Gerais que enviasse um ou dois 
indivíduos tirados da Tropa de Linha, oficiais ou não, com aptidão para 
aprenderem o método de ensino mútuo e deste modo poderem, 
voltando a sua Província, dar lições não só aos seus irmãos de armas, 
mas ainda as outras classes de cidadãos. E nesta mesma forma, as 
demais províncias do Império receberam as comunicações. A Carta de 
Lei de 20 de outubro de 1823 incumbira os Presidentes em Conselho 
de prover a educação das novas gerações. E a Constituição de 1824 
assegura a gratuidade da instrução primária a todos os cidadãos. 
(SCHNEIDER, 1993:25) 

 

Contudo, curiosamente o método de ensino individual, pelo menos o que 

podemos acessar por meio dos relatos do próprio Coruja em suas Antigualhas20 

- obra publicada em 1996 - acabava em alguma medida funcionando, na prática, 

muito por meio de certa interação que acontecia entre os alunos. Os momentos 

de troca efetiva entre os alunos e os de estudo solitário pareciam, pelos relatos 

                                                 
20 A obra Antigualhas de Coruja corresponde à compilação de publicações que o autor fazia sob 
a forma de folheto, em 1881, em Porto Alegre, na Tipografia do Jornal do Comércio. A mais 
completa de suas edições, trazendo suas memórias da cidade em que nasceu e se distanciou, 
é resultado do trabalho de Sérgio da Costa Franco, que pesquisou e apresentou as crônicas 
escritas por Coruja no século XIX. Nesta pesquisa, consultamos a 2ª edição da obra organizada 
por Franco do ano de 1996. Para ver a trajetória completa percorrida pelo pesquisador na 
coordenação das crônicas de Coruja, basta lermos a introdução de seu texto, colocada na íntegra 
nos anexos desta pesquisa. 
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do nosso autor, mais efetivos e constantes do que as trocas com os professores. 

Uma mesma sala comportava alunos de diferentes níveis, como é possível ver 

na caracterização que Coruja faz das aulas que teve com o padre Tomé, em sua 

experiência educacional com 9 anos e meio: 

 

Em 1816 na aula do padre Tomé eram discípulos mais adiantados 
Antônio Fernandes Chaves, Cândido Batista de Oliveira, José Moreira 
de Menezes e Manoel Francisco da Costa, seguindo-se lhes Marcos 
Alves, o Cabo Regente, o padre Francisco de Paula Macedo e outros, 
segundo ordem de adiantamento. Tinha de entrar para ali um menino 
de nove anos e meio, pois nascera em agosto de 1806, e estávamos 
em fevereiro de 1816. Tinha sido discípulo da poetisa Maria Josefa, e 
depois também do Amansa, e aprendido a ajudar a missa com o padre 
Sanhudo. (CORUJA, 1996: 88-89) 

 

Na continuação desse mesmo relato, Coruja relembra como, já que vinha 

de família pobre, "negociou" sua formação, principalmente por meio do latim que 

aprendeu nas aulas do padre Tomé, justamente em um sistema de interação e 

troca com outros alunos que acontecia, ao que parece, nas salas de aula e fora 

delas: 

 

Este menino tinha tão feliz memória, que devorou a artinha em três 
meses, que tantos vão de 12 de fevereiro a 11 de maio em que lhe 
meteram na mão o Eutrópio; não havendo aula de francês, aprendeu-
o a troco de lições de latim com um condiscípulo que fora do Rio de 
Janeiro sabendo-o falar; e aprendeu música com outro de quem era 
paracleto cantochão com o padre Batista do que deu algumas 
amostras na Semana Santa de 1828 em Santo Amaro, de que era 
vigário o padre Januário, e no ano seguinte em Taquari, onde era 
vigário o padre Antônio Pereira Ribeiro; e ainda em 1827 salmeou e 
lamentou na Semana Santa da cidade do Rio Grande. (CORUJA, 
1996:89) 

 

Em uma realidade em que não existia um currículo oficial de ensino bem 

estabelecido, Coruja pôde formar-se lançando mão de uma negociação do que 

aprendia na troca com outros alunos. Isso remonta ao método de ensino mútuo, 

que é uma tentativa de "administrar" essas interações entre diferentes níveis de 

alunos. Ou é uma formalização disso que em boa medida já acontecia à revelia 

dos mestres, na maior parte das vezes, nas salas de aula que Coruja frequentou. 

Quando se disponibilizou para aprender o método de Lancaster no Rio de 

Janeiro, na década de 1820, a nova maneira de ensino da época, já era de certa 

forma uma realidade para o nosso autor. Seu Compendio apresenta uma 
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dimensão prática que parece ser, também, fruto dessa realidade de sua 

formação, em que a interação entre alunos tem um papel chave. 

Nosso autor, de qualquer maneira, desde muito jovem, começou a 

lecionar e, em 1825, com menos de 20 anos de idade, apresentou ao Conselho 

Administrativo da Província proposta para estudar o método Lancaster, ou de 

ensino mútuo, no Rio de Janeiro, obtendo aprovação. E, ao voltar depois de 10 

meses, como estava em contrato21, Coruja se comprometia a colocar em prática 

o que aprendeu, o que com efeito começou a acontecer oficialmente quando foi 

nomeado professor de primeiras letras em 10 de março de 1827. Pouco tempo 

depois, em 1831, abriu um concurso para uma cadeira de Gramática Latina, para 

a qual ele se candidatou e venceu – muito provavelmente pela experiência que 

tinha adquirido na "negociação" da sua formação. 

Nesta mesma década de 1830, em função do clima político do país, em 

consequência da Independência, e com os movimentos de independência na 

América Latina, Coruja começou a fazer parte da maçonaria, veículo na difusão 

de ideais republicanos, e a participar da nascente imprensa da época. Os relatos 

de nosso autor sobre o começo da maçonaria na Província são curiosos e 

divertidos, bem distante do tom dos relatos sobre o começo da Revolução 

Farroupilha em setembro de 1835, que fora decidida dias antes na primeira Loja 

Maçônica do Rio Grande do Sul: 

 

(...) é que quando em 1831 se instalou aqui na Rua do Rosário entre a 
da Ponte e a de São Jerônimo nas casas de Graciano Leopoldino, a 
primeira Loja Maçônica com o título de Filantropia e Liberdade, que o 
povo chamou Marimbordina, os sócios marimbondos que a ela 
concorriam pretextavam o exercício da caridade e da beneficência; era 
porém engano manifesto, porquanto o que eles iam ali fazer era falar 
com o diabo; mas essa honra só cabia ao coronel Bento Gonçalves e 
Vitorino José Ribeiro, únicos que tinham o grau de Rosa Cruz, pois os 
outro em tais conferências só faziam o círculo com costas para o 
centro, virando as frentes para dentro somente quando já o diabo tinha 
desaparecido, deixando grande fortum que os fazia espirrar muito; e 
esta é que era a pura verdade. Quem não quiser acreditar nas duas 
notícias supra, consulte as velhas daquele tempo, e afianço não só que 
não negarão, mas até acrescentarão com pés de verdade outras 
histórias, como as do Boitatá, Lobisomem, Pretinho Japonês, Saci-
Pererê, Manioca e outras que não vem referidas no Novo Método. 
(CORUJA, 1996:36) 

 

                                                 
21 Ver o contrato na íntegra na p. 57 do capítulo 2 deste trabalho. 
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Coruja, que participou da revolução e foi preso, procurou desmistificar, ao 

longo de sua vida, seu elo com a Revolução Farroupilha, sem que isso 

configurasse uma clara posição separatista, ou com o cuidado necessário para 

não se complicar politicamente. Passou a viver na capital do Império quando foi 

libertado em 1837 e, ao receber o perdão do imperador em 1839, passou a 

trabalhar junto ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), fundado por 

D. Pedro II em 1838, do qual se tornou membro em 1839. Chegou a dedicar o 

seu livro Lições de História do Brasil para Escolas primárias, que teve uma 

primeira edição em 1855, ao Imperador. Nesta obra, trata da temática da 

Revolução Farroupilha ao narrar o seu desfecho: 

 

Em 1845, depois de uma luta de quasi dez annos, terminou finalmente 
a revolução do Rio Grande do Sul, que daria um rico episódio à historia 
patria, se alguem houvesse de a escrever com criterio e imparcialidade. 
O chefe David Canavarro a 28 de Fevereiro proclamava a paz no lugar 
do Ponche-Verde, e no dia seguinte o Barão de Caxias, depois Conde, 
Marquez e Duque, do mesmo título, igualmente a proclamava na 
margem direita do rio Santa Maria. A amnistia, ou o esquecimento do 
passado não se limitou então somente às relações oficiais; as 
communicações commerciaes e as de família continuarão como 
d’antes; e os antigos chefes da revolução tiveram poucos anos depois 
ocasião de prestar valiosos serviços à dignidade do Império. (CORUJA, 
1855:215) 

 

Essa imparcialidade que Coruja acredita necessária para desvelar esse 

"rico episódio" certamente não seria a sua, pois ele foi candidato à primeira 

Assembleia Legislativa Provincial em 1834, entrando inicialmente nessa como 

suplente e, depois, em dezembro de 1835, sendo chamado a assumir já no meio 

do conflito que começou em setembro desse mesmo ano. Continuando essa 

história na versão do singular Coruja nas suas Lições de História do Brasil em 

um tom de moderação: 
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Achava-se ella (a Assembleia Provincial) reunida, quando por motivos 
de exaltação dos partidos julgou prudente espaçar a posse ao novo 
Presidente Dr. José de Araújo Ribeiro, o qual tomando essa 
deliberação como repulsa, a foi tomar na Camara Municipal do Rio 
Grande (...) A Assembleia ainda o mandou convidar para revalidação 
deste acto, mas já era tarde; tendo crescido as suspeitas de parte a 
parte, seguiu-se a guerra dos partidos; a reacção de 15 de Junho de 
1836 em Porto Alegre; e logo depois a convençao da Ilha do Fanfa em 
4 de Outubro entre as forças de Bento Gonsalves e as do Coronel 
Bento Manoel Ribeiro que já então defendia a legalidade. A 
subsequente prisão de Bento Gonçalves e outros chefes, e novas 
perseguições aconselhadas pelos monarquistas exaltados, produzirão 
em 23 de Março de 1837 no passo de Tapevi a prisão do novo 
presidente o Brigadeiro Antero José Ferreira de Brito (...). (CORUJA, 
1855:206) 

 

Coruja de fato foi preso na "reacção de 15 Junho de 1836" e permaneceu 

preso até novembro daquele ano, primeiro no quartel e depois no barco 

Presiganga. No início de 1837, procurando fugir da reação dos, como ele 

nomeia, monarquistas exaltados ou "caramurus" vai para o Rio de Janeiro. A 

migração de Coruja está ligada a esse momento que ele procura narrar de 

maneira "imparcial" em seu relato de história do Brasil para as escolas primárias, 

obra que o autor julgava apropriada, como diz no Prólogo, "para a leitura nas 

classes pelo methodo simultaneo, ou pelo de ensino mútuo". (idem:5) 

O gramático mudou-se, então, para o Rio de Janeiro em 1837 e lá se 

estabeleceu, fundando o Liceu Minerva em 1841. No colégio eram ensinadas as 

primeiras letras, a Gramática da Língua Nacional, Religião Moral e Cristã, entre 

outras matérias. Coruja foi um professor relativamente conhecido na Corte, com 

diversos livros didáticos publicados e, também, como pesquisador e organizador 

de "associações civis, entre as quais se destaca a Sociedade Rio-Grandense 

Beneficente e Humanitária, que ainda hoje existe". (Coruja, 1996:8) 

Em 1856 transferiu o Liceu para o professor Franklin Teodoro de Castro 

Menezes, que fechou definitivamente as portas do colégio em 1862. Coruja, 

desde 1860, já cansado do magistério, resolveu dedicar-se ao comércio, 

fundando a Companhia Seguros Feliz Esperança, que não durou muito tempo, 

assim como a Caixa Depositária Sociedade Glória do Lavradio, aberta em 1870 

e falida em 1880. 

Segundo o Dicionário Bibliográfico Brasileiro (Blake, 1883), além do 

Compendio, objeto de estudo deste trabalho, Coruja produziu também: 
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Tabela 4 - Obras de Coruja 

 

Obra Ano de publicação Local da publicação 

Manual dos Estudantes de 
Latim 

1838 Rio de Janeiro 

Compendio de Ortographia 
da Lingua Nacional, dedicado 
à majestade D. Pedro II. 

1848 Rio de Janeiro 

Manual de Ortographia da 
Lingua Nacional 

1852 Rio de Janeiro 

Arithmetica para meninos, 
contendo unicamente o que é 
necessário e se pode ensinar 
nas aulas de primeiras letras 

1852 Rio de Janeiro 

Lições de História do Brasil, 
adaptadas à leitura das 
escolas 

1855 Rio de Janeiro 

A vida de José Bernardino de 
Sá depois de sua morte 

1856 Rio de Janeiro 

Annotações às Memorias 
históricas de Monsenhor 
Pizarro 

1858 Rio de Janeiro 

Notas de memoria do 
tenente-coronel José dos 
Santos Viegas 

1860 Rio de Janeiro 

Collecção dos vocabulos 
usados na provincia de S. 
Pedro do Rio Grande do Sul 

1861 Rio de Janeiro 

Antigalhas e reminiscências 
de Porto-Alegre 

1881 Rio de Janeiro 

 

Fonte: o autor (2017) 

 

Além disso, publicou diversos artigos para a revista do IHGB, tendo se 

destacado, em 1852, a Coleção de Vocábulos de Frases usadas na Província de 

São Pedro do Rio Grande do Sul, a qual fora publicada posteriormente no Rio 

de Janeiro em 1861. 

A maior parte de suas publicações foi voltada ao ensino, justamente pela 

sua relação com a educação e com a docência. Schneider (1993) aponta 

diversas indicações à adoção das obras de Coruja, para as escolas de primeiras 

Letras e para o Liceu do Rio Grande do Sul: em 1854, a comissão declarou que 

os livros mais indicados a serem adotados nas escolas elementares em relação 

à aritmética, para meninos, seriam os dele22 e referente à gramática portuguesa, 

o Compendio; já para o Liceu, o Conselho Diretor, em 1859, recomenda a obra 

                                                 
22 Para as meninas a indicação era a Taboada metódica de Isidoro José Lopes. 
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Manual dos Estudantes de Latim23; e, no capítulo 18 do Regimento Interno de 

escolas públicas de 1º e 2° graus, o Compendio é novamente indicado para o 

uso nas aulas. 

Foi casado com Catarina Lopes Coruja que fundou uma escola para 

meninas, no Rio de Janeiro, em 1841, fechada em 1849. Ficou viúvo, em 1882, 

teve um único filho - Antônio Álvares Pereira Coruja Júnior - adotado em 1834, 

que faleceu em 1888, um ano antes de sua morte. Após seu Liceu ter falido e 

não ter obtido sucesso em outras empreitadas profissionais, acabou por falecer 

em 1889 na miséria, morando de favor nas repúblicas estudantis gaúchas. Foi 

homenageado, sendo nomeado oficial da Imperial Ordem da Rosa e cavaleiro 

da Imperial Ordem de Cristo. 

  

                                                 
23 Destacamos que a obra Manual dos Estudantes de Latim foi também adotada pelo Colégio 
Pedro II, no Rio de Janeiro, nos programas de ensino dos anos de 1856 e 1858, na segunda e 
terceira séries. (Vechia & Lorenz, 1998). 
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3.2. Compendio da Gramatica da Lingua Nacional: a obra 

 

Figura 6: capa da 1ª edição do Compendio 

 

 

 

(Fonte: Coruja, 1835) 

 

Compendio da Grammatica da Lingua Nacional foi e é considerado por 

diversos autores um marco dos estudos filológicos no Brasil. O primeiro a colocar 

o livro de Coruja em uma posição de divisor de águas foi Antenor Nascentes em 

1939 (Cf. dito na p. 11 deste trabalho). O filólogo entende que esta gramática 

encerra um período embrionário dos estudos da língua, ligado exclusivamente à 

orientação filosófica, e inaugura um segundo momento que denomina empírico. 

As tentativas posteriores de organizar os estudos da língua portuguesa no país 

passam necessariamente por esse marco estabelecido por Nascentes, que tem 

ao fundo a ideia de separação da “nação” brasileira de Portugal, ou carrega a 
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própria ideia de constituição nacional em seu centro. O Compendio, com efeito, 

é o primeiro que estampa em sua capa a intenção de estudar a gramática da 

“língua nacional” e não mais a portuguesa como as anteriores. Investigaremos 

aqui a consistência particular que esse adjetivo “nacional” possui nessa 

gramática lançada em 1835. 

Mesmo uma gramática bastante singular como a de Frei Caneca, escrita 

quase duas décadas antes, com uma dimensão prática bastante acentuada – e 

nesse sentido um tanto semelhante à de Coruja – não expressa essa, por assim 

dizer, separação intencional em relação a Portugal, que o fato da retirada do 

adjetivo “portugueza” parece apresentar. O Breve Compendio de Grammatica 

Portugueza de Frei Caneca, que parece até mais arrojado de uma perspectiva 

prática e didática, já que é organizado por meio de lições, mantém em seu título 

o adjetivo “portugueza” para gramática e acrescenta na capa: Organisado em 

forma systematica, com adaptação a capacidade dos alumnos. O fato de a obra 

de Caneca ter circulado de maneira manuscrita, ou não ter sido impressa até 

1875, a coloca em uma posição diferente da de Coruja que se encontra dentro 

de um contexto aparentemente mais propício para a afirmação de um caráter 

nacional emergente e em processo de negociação. 

Cabe atentarmos para o fato de que Nascentes, ao estabelecer esse 

marco de reflexão, também estava inserido em um contexto bastante particular 

de afirmação nacional. Ele constrói sua reflexão tendo em seu horizonte crítico 

às abordagens “tradicionais”, ou mais estritamente gramaticais. Seguindo 

tendências nacionais, por meio principalmente da abordagem da língua que os 

círculos modernistas estavam realizando, o filólogo lança em 1922 - ano da 

Semana de Arte Moderna - o seu “O linguajar carioca” que, já em seu título, 

sinaliza a tentativa de abordar uma língua particular, menos “abstrata”. E, claro, 

com caráter acentuadamente “nacional”, ou até municipal, como podemos ver 

na imagem que segue: 
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Figura 7: capa da obra O Linguajar Carioca de A. Nascentes 

 

 

 

Fonte: Nascentes (1922) 

 

Desse momento da década de 1920, em que Nascentes escreve este 

livro, até 1939 quando procura estabelecer esse marco de reflexão para o 

português do Brasil, existe todo um rearranjo cultural que, como demonstra 

Pontes (1998), passa pela profissionalização dos campos cultural e artístico que 

acontece, principalmente, por meio da intensificação do estudo universitário no 

país ao longo da década de 1930. Naquele mesmo ano de 1939 acontece, por 
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exemplo, o atrito de Mário de Andrade com seus antigos aliados modernistas 

quando o escritor, dentro do seu espírito de valorização da técnica naquele 

momento, ou contra certo amadorismo que atravessava a cultura brasileira de 

ponta a ponta, chama a atenção para um grupo de pintores imigrantes que, em 

seu ponto de vista, valorizava justamente uma dimensão técnica que o crítico 

procura colocar em evidência em certa oposição velada em relação a uma 

espécie de amadorismo que alimentou, para o bem ou para o mal, o 

modernismo. 

De fato, a década de 1930 marca uma inflexão em relação ao modernismo 

e introduz de maneira mais efetiva, também em boa medida por meio das 

pesquisas que Mário de Andrade empreendeu, uma ideia de “popular” que dará 

um timbre específico para a cultura nacional a partir daí. Vemos, então, que a 

reflexão de Nascentes de 1939 está dentro desse contexto de, digamos assim, 

profissionalização na reflexão sobre o português do Brasil, de negociação em 

relação ao caráter de “nacional” que é, de forma significativa, introduzida pelos 

modernistas. 

A primeira gramática que tira o adjetivo “portugueza” de seu título e coloca 

um “da Lingua Nacional” em seu lugar é, então, a escolhida por Nascentes como 

divisora de águas para a reflexão sobre o “nosso” português. O Compendio de 

fato parece inaugurar um período mais “empírico”, para usar a definição de 

Nascentes, ou parece pertencer a um contexto particular que o diferencia do que 

vem antes: da Grammatica Portugueza de Antônio de Moraes Silva (1824), por 

esta estar mais ligada a uma perspectiva purista em relação ao Português; da 

Grammatica philosofica da língua portugueza de Jerônimo Soares Barbosa 

(1822), editada em Portugal; ou ainda do Compendio da Grammatica Portugueza 

do padre Antônio da Costa Duarte (1829), primeira gramática publicada no Brasil. 

Segundo Schwarcz (1987), é importante lembrar as restrições que a 

metrópole estabelecia para a colônia no que se refere a qualquer forma de 

publicação, até a chegada da corte em 1808, chegando ao rigor de enviar ao 

reino o material recolhido das tentativas de publicação fracassadas. O próprio 

Coruja nos conta essa história relativamente recente da imprensa em Porto 

Alegre, explicitando a transformação em relação ao contexto do Brasil colônia: 
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A imprensa em Porto Alegre também tem sua história, de quem bem 
poucos se lembrarão. Uma tipografia, não sei de quem, apareceu em 
1827, e se instalou em um dos salões térreos do palácio do governo 
com saída pelo portão. Tendo caído prisioneiros dos Pátrias os 
franceses Dubreuil e Estivalet, um compositor e outro impressor, aí foi 
publicado o primeiro jornal em meia folha, sob as vistas do presidente 
Salvador José Maciel, e superintendida pelo seu fidus Achates ou fac 
totum Lourenço Júnior de Castro. Dos dois tipógrafos que chegaram a 
trabalhar de fardeta argentina, um por aqui ficou muito bem, e o outro 
deu-se ao comércio pela campanha. Em 53 anos, quanta revolução 
não tem sofrido a imprensa na província! Hoje não há lugarejo elevado 
ao predicamento de vila que não tenha o seu periódico. (CORUJA, 
1996:24) 

 

O Compendio de Coruja pertence de fato a um momento em que é 

possível verificar um funcionamento mais efetivo da imprensa, embora ainda um 

tanto embrionário, e junto com esse um adensamento dos motivos que de fato 

montam o cenário para uma nação moderna. Segundo Anderson (2011): 

 

Podemos resumir (...) que a convergência do capitalismo e da 
tecnologia da imprensa sobre a fatal diversidade da linguagem humana 
criou uma nova forma de comunidade imaginada, a qual, em sua 
morfologia básica, montou o cenário para a nação moderna (...). Mas 
é evidente que, embora quase todas as nações – e também estados 
nacionais – modernas, que se concebem como tais, atualmente 
tenham “línguas impressas nacionais”, muitas delas compartilham uma 
mesma língua, e, em outros casos, apenas uma fração minúscula da 
população “usa” a língua nacional na fala ou na escrita. Os Estados 
nacionais da América espanhola ou da “família anglo-saxônica” são 
exemplos claros do primeiro caso; muitos Estados ex-coloniais, 
principalmente na África, são exemplos do segundo. (...) Para explicar 
a descontinuidade e a inter-relação entre as línguas impressas, a 
consciência nacional e os Estados nacionais, cumpre observar o 
grande conjunto de novas entidades políticas que surgiram no 
hemisfério ocidental entre 1776 e 1836, todas definindo-se de modo 
autoconsciente como nações e, com a interessante exceção do Brasil, 
como repúblicas (não dinásticas) (...). (ANDERSON, 2011:83) 

 

Conforme o excerto acima, vemos que o historiador traz a perspectiva do 

desenvolvimento de um "capitalismo editorial" para pensar as nações, contudo 

chama a atenção para o Brasil como uma exceção nesse processo, já que os 

ideais liberais e republicanos eram de fato compartilhados por diversos grupos 

sociais que em maior ou menor grau pregavam diferentes níveis de 

independência para a Província do Sul do país. Alguns anos antes, em 1828, 

esta Província presenciou a separação do atual Uruguai, situação que deixou 

uma sensação de ambivalência em relação ao Império por parte dos 

combatentes locais que participaram da disputa. Bento Gonçalves, que 
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participou da primeira campanha cisplatina na década de 1810, da segunda 

(1816-1821) e presenciou a derrota na Guerra da Cisplatina na Batalha do Passo 

do Rosário24 (20 de fevereiro de 1827), cobrindo a retirada das tropas brasileiras, 

um personagem emblemático para pensar os graus de autonomia em jogo na 

negociação com o Império e essa ambivalência que é reforçada tanto 

positivamente no combate conjunto ao inimigo comum, quanto negativamente, 

no ressentimento em relação ao exército imperial que, derrotado, deixava para 

trás esses combatentes locais em posição difícil. 

Uma quadrinha da época sobre o comandante do exército imperial na 

batalha, o Marquês de Barbacena, que substituiu D. Pedro I neste posto, ilustra 

essa ambivalência: 

 
E o nosso Barbacena 

Depois de fazer a borrada  
Fez montar a gente toda 

E se pôs em retirada                                            
 

Fonte: Flores (2002:340) 

 

O “nosso” do primeiro verso, que parece incorporar os que falam em uma 

nacionalidade comum à do Império brasileiro, contrasta com o 

descontentamento desses que parecem abandonados por esse mesmo Império 

que o Marquês de Barbacena figura. 

Como vimos também no capítulo anterior, D. Pedro I, que estava em 

uma situação delicada, procurava uma equação de forças entre o poder central 

e as Províncias com vistas a manter a unidade nacional até sua abdicação em 

1831. Com o final do Primeiro Reinado, entrou-se no conturbado período das 

regências, e a costura que o Império procurou fazer com as províncias mostrou-

se esgarçada ao extremo. Isso resultou em diversas medidas ambivalentes que 

sinalizavam, e davam algumas vezes de fato, maior autonomia às Províncias. 

Dentro desse jogo de forças, foi criada a lei de 12 de agosto de 1834, 

que colocava Assembleias Legislativas no lugar dos Conselhos-Gerais, 

enquanto, por outro lado, o poder central determinava o presidente da Província. 

Na de São Pedro do Rio Grande do Sul, 28 deputados seriam eleitos pelo povo, 

                                                 
24 A Batalha do Passo do Rosário foi a maior batalha campal que ocorreu em território brasileiro, 
oriunda da revolta das Províncias Unidas do Sul da Prata contra o Império do Brasil, devido ao 
domínio abusivo do Império na Província da Cisplatina. (FAUSTO, 2014) 
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com mandato de dois anos. Nas eleições para a primeira legislatura 

encontramos, novamente, nosso gramático, Coruja, eleito como suplente de 

deputado. Ele assumiu o cargo no final de 1835, mesmo ano da publicação de 

sua gramática. 

Bento Gonçalves também foi eleito em 1835 junto com outros 27 

deputados, que eram advogados, oficiais da guarda nacional, padres, médicos, 

juízes, tesoureiros, alguns proprietários e um lente de geometria. O coronel da 

cavalaria Bento Gonçalves, nomeado por D. Pedro I em 1829, havia recebido em 

1830 o diploma da maçonaria. Existiam duas lojas maçônicas naquela localidade 

disfarçadas em gabinetes de leitura, uma delas fundada em 1831 por Coruja – 

como vimos no início deste capítulo -, mais moderada, e o gabinete dos 

farroupilhas que funcionava na casa de João Manoel de Lima e Silva, mais 

acentuadamente federalista. 

Coruja participava ativamente da imprensa que divulgava ideias liberais e 

republicanas, como “O Compilador em Porto Alegre” (1831-1832) e o jornal 

“Idade do Pau” (1833-1835), que fazia oposição aos caramurus e era contrário à 

monarquia. O título era uma ironia em relação ao “Idade D’ouro”, uma folha 

partidária dos caramurus. Em “Idade do Pau”, Coruja trabalhou junto ao seu 

futuro editor, Vicente Ferreira de Andrade, da Typographia de V. F. de Andrade, 

essa bastante empenhada na divulgação de ideias liberais. Vicente Ferreira de 

Andrade foi, depois, oficial das forças republicanas e terminou acusado pela 

justiça do Império do Brasil. 

A Typographia de V. F. de Andrade, para além da impressão de periódicos 

com teor liberal e republicano, reimprimiu em 1835 o livro de Nísia Floresta, 

“Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens”, que teve uma primeira edição 

em Recife, impresso pela Typographia Fidedigma, em 1832. Nísia, que era do 

rio Grande do Norte, foi uma educadora, abolicionista e feminista avant la lettre 

e teve uma história semelhante à de Coruja naquele momento, mudando-se para 

o Rio de Janeiro em 1836 com os desdobramentos da situação política de sua 

província e por lá, na capital do Império, se estabeleceu por meio de uma escola 

que abriu, assim como fez nosso gramático. 

Na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul os 28 deputados eleitos 

estavam divididos entre apoiadores e oposicionistas ao governo do presidente 

da província Fernandes Braga, com uma vantagem apertada dos apoiadores. A 
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tensão, no entanto, foi crescente até a eclosão da Revolução Farroupilha em 20 

de setembro de 1835. Coruja toma posse nesse momento, em meio a uma forte 

tensão. 

Dentro desse contexto, a retirada do adjetivo “portugueza” da gramática e 

a dedicação à “mocidade rio-grandense, por seu patrício, Antônio Álvares 

Pereira Coruja” parece adquirir um papel nessa negociação que acontecia em 

torno da ideia de nação no limite do Império Brasileiro. A discussão sobre os 

graus de autonomia da Província acontecia até o limite da separação do Império 

e da constituição de uma outra nação, e essa discussão foi feita pelas pessoas 

próximas e, muito provavelmente, pelo próprio Coruja; já que ele participou 

ativamente na imprensa da época, como, também, nas lojas maçônicas. 

Provavelmente a posição do nosso autor possuía certa ambivalência 

naquele momento e a língua parece, em alguma medida, ter se colocado como 

questão nessa negociação em torno das possibilidades de constituições 

nacionais abertas nessa situação específica. 

Anderson (2011), no capítulo 3 do seu livro Comunidades Imaginadas, 

quando discute as formações dos novos estados americanos que acontecem a 

partir do final do século XVIII, comenta que, em função da língua das novas 

nações serem as mesmas dos colonizadores, a língua “nunca se colocou como 

questão nessas primeiras lutas de libertação nacional” (p.85). No entanto, 

quando olhamos a situação brasileira, que o próprio considera uma exceção, 

como vimos, a tensão da localização da Província, mais próxima 

geograficamente das novas nações americanas do que da capital do Império, 

parece ter reverberado em alguma medida na língua, ou ao menos na 

apresentação do Compendio de nosso gramático para aquela comunidade em 

particular. 
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3.2.1. A divisão do Compendio 

 

O Compendio da Grammatica da Lingua Nacional, publicado então em 

183525, é um livro pequeno com 68 páginas que contém um Proemio, onde o 

autor discorre sobre o conceito de gramática e sobre as quatro partes que 

acredita constituírem-na: etimologia - parte que ensina a natureza das palavras 

e suas propriedades; sintaxe – parte que ensina a compor a oração; prosódia 

– parte que ensina a quantidade de sílabas e sua pronúncia; e ortografia – parte 

que ensina a escrever com certeza (com certeza = do modo certo). 

O Compendio de Coruja em relação ao de Caneca, escrito na prisão entre 

1817 e 1819, se assemelha na intenção didática e na organização geral já que 

ambos apresentam, embora em ordens distintas, as mesmas quatro partes, 

citadas acima. O fato de a gramática de Caneca ter sido manuscrita, contudo, 

indica um contexto de circulação bem mais restrito, sem um desenvolvimento da 

imprensa no grau que é possível observar em 1835, quase vinte anos depois, 

em algumas regiões do país. E, destaca-se também o fato de a gramática de 

Caneca pertencer a um outro contexto histórico, um pouco anterior à 

independência do país, embora o cônego estivesse imbuído de um espírito de 

separação de sua região do restante do país. 

Fávero & Molina (2006), que propuseram um recorte morfológico e 

sintático, concluem desta maneira a análise do Breve Compendio de Caneca: 

 

O Breve Compendio de Frei Caneca pouco ou nada apresenta de novo, 
limitando-se a seguir os que o antecederam, inserindo-se na voga das 
gramáticas filosóficas que marca toda a primeira metade do século XIX, 
mas tem o mérito de ser uma gramática pedagógica, escrita em 
linguagem fácil e acessível. (FÁVERO, 2006:79) 

 

Contudo, ao lermos as notas do Breve Compendio de Caneca, vemos o 

momento em que ele abandona uma postura mais, por assim dizer, técnica e 

comenta seus problemas com a língua portuguesa de maneira mais explícita, 

fato que promove um ruído significativo em relação a um ponto de vista 

                                                 
25 Destaca-se que, no início desta pesquisa, foram realizadas buscas para encontrar a 1ª edição 
do Compendio aqui no Brasil e em outros países, porém encontrou-se um único exemplar na 
Biblioteca da Universidade de Harvard, à qual recorremos. 
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linguístico mais purista ou mesmo em relação a uma visão de gramática como 

um conjunto de regras a se seguir: 

 

O alphabeto portuguez é muito imperfeito, visto que para formar umas 
syllabas tem lettras de mais, e para formar outras faltam-lhe lettras; por 
que adoptaram os homens alguns erros que communicaram a 
posteridade, e que já estão irremediaveis. Esses erros foram-o 
habituarem-nos desde a nossa infancia a pronunciar algumas lettras 
com sons diferentes dos seus naturaes, v. g: a lettra c com som de k 
ou de q; a lettra g com som de j; a lettra s com som de z; as lettras ch 
com o som de q ou de x; e as lettras ph com o som de f. A lettra c, tão 
necessaria, e de tanta utilidade no alphabeto portuguez, soffre tantas 
alterações, que se pode afirmar que ella tem um som indeterminado, 
porque tendo o c necessariamente um som brando, semelhante ao de 
s, com ella unida as cinco vogais podiam formar as syllabas sa, se, si, 
so, su sem precisarmos de s. Mas não succede assim, porque desde 
a nossa escola nos ensinam a pronunciar c com som de k ou de q, 
quando a unimos com as vogais e, i. V.g.: ce, cipronunciamos se, si. 
Ora, isso é um erro imperdoavel, porque si consultarmos a natureza 
das cousas, veremos que si uma criança quando principia a pronunciar 
as primeiras syllabas, interrogamos c u? c o? c u?  ella rapidamente 
responde su, so, su, e não ku, ko, ku (...) - (LEITE, 2007:61) – grifo 
nosso 

 

A reflexão linguística de Caneca, de alguém que está preocupado de fato 

com a questão do ensino, aponta para problemas ainda não resolvidos na 

reflexão sobre o ensino de ortografia, como orientar as crianças (e os adultos...) 

em relação ao sistema de funcionamento da língua e suas "incoerências", fruto 

do caráter arbitrário da constituição das palavras, ou da, em boa parte, 

arbitrariedade da sua forma gráfica nos muitos casos em que, no âmbito 

ortográfico, ela (forma gráfica) escapa da lógica do sistema – aspecto que muitos 

professores alfabetizadores passaram ao tentar explicar para uma criança, por 

exemplo, a separação de sílabas na palavra "carro", em que o dígrafo, 

representação de um único fonema, é separado. 

Propor, de qualquer maneira, a reflexão sobre a norma, apontando para 

um uso simplificado dela, ou para a não preservação dessa norma, posiciona 

Caneca em um lugar diferente dos puristas e, ao que parece, mais próximo de 

uma língua que faça sentido para ele e a comunidade em que está inserido. 

É curioso ver como uma reflexão linguística desse tipo, fruto de uma 

dimensão prática com a língua e seu ensino, está muito distante da concepção 

de linguagem que parece orientar a construção da própria gramática do Frei, 

como é possível verificar em afirmações como esta sobre o conceito de "nomes": 
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Logo que os homens acharam os sons, isto é, as lettras, cuidaram em 
inventar palavras para designarem os diversos objetos, que se 
offereciam aos seus sentidos (CANECA, 1875:25) 

 

Aqui o som se sobrepõe imediatamente à sua representação gráfica, a 

letra, o que de certa forma aponta para uma direção até oposta da reflexão que 

o autor procurou fazer, como dissemos anteriormente. E a continuação da 

definição categorial dos "nomes" procura traçar a relação entre palavra e coisa, 

embora coloque os sentidos, ou o plano da percepção, nessa relação. 

A gramática pedagógica de Caneca possui momentos de reflexão 

filosófica, como muitas outras gramáticas. É dividida da mesma forma que a de 

Coruja, em quatro partes, embora a deste último tenha sido produzida também 

sob a influência dos preceitos do ensino mútuo, no início do século XIX. 

A divisão do Compendio, em quatro partes, revela que o autor seguia a 

tradição greco-latina. Tal postura, segundo Fávero & Molina (2006), 

provavelmente se deve ao fato de ter tido uma formação clássica, sido educado 

por religiosos, chegando até mesmo a lecionar a disciplina de Filosofia Racional 

e Moral. E, também, por ter partido de algumas gramáticas lusitanas, que 

possuíam esse tipo de organização. 

De acordo com o Dicionário Bibliográfico Brasileiro (Blake, 1883), sua 

gramática teve quatro edições: 1835, 1849, 1862 e 1872; contudo, cabe ressaltar 

que, em pesquisas realizadas em bibliotecas e sebos nacionais, foram 

encontradas ainda as seguintes edições: 
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Tabela 5 – Edições do Compendio da Grammatica da Lingua Nacional 

 

Ano da Publicação Local de Publicação Editora 

1835 Rio de Janeiro Typographia de V. F. de 

Andrade 

1849 Rio de Janeiro (s/n) 

1862 Rio de Janeiro (s/n) 

1863 Rio de Janeiro Typographia de João Inácio da 

Silva 

1865 Rio de Janeiro (s/n), 

1866 Rio de Janeiro (s/n) 

1872 Rio de Janeiro  

1873 Rio de Janeiro Typographia Esperança 

1875 Rio de Janeiro Typographia Esperança 

1884 Rio de Janeiro Typographia Esperança 

1894 Rio de Janeiro Typographia Alves 

 

Fonte: do autor (2017) 

 

Após a divisão das partes, ainda na terceira página do Proemio, Coruja 

conceitua gramática como uma Arte, que ensina a declarar bem os nossos 

pensamentos por meio de palavras26. Observemos o conceito de gramática dado 

por Barbosa em sua Grammatica27: 

 

Grammatica é arte de fallar e escrever correctamente a propria língua. 
A Lingua compõe-se de orações, as orações de palavras, as palavras 
dos sons articulados, e tudo isto se figura aos olhos e se fixa por meio 
da escriptura. D´aqui as quatro partes naturaes da Grammatica, a 
saber: A Orthoepia, que ensina a distinguir e a conhecer os sons 
articulados, proprios da lingua, para bem os pronunciar; A 
Orthographia, que ensina os signaes litteraes, adoptados pelo uso, 
para bem os representar; A Etymologia, que ensina as especies de 
palavras que entram na composição de qualquer oração, e a analogia 
de suas variações e propriedades geraes; A Syntaxe, finalmente, que 
ensina a coordenar estas palavras e a 91 dispol-as no discurso de 
modo que façam um sentido ao mesmo tempo distincto e ligado: quatro 
partes da Gramatica Portuguesa que farão a materia dos quatro livros 
d´esta obra. (BARBOSA, 1881:01) – grifo nosso 

 

Vemos que ambos, Coruja e Barbosa, assim como a maioria dos 

gramáticos dos séculos XVII, XVIII e início do XIX, definem a gramática como a 

arte de escrever e falar corretamente. A gramática de Coruja é iniciada de 

                                                 
26 Ver o Proemio nos anexos. 
27 A primeira edição da Grammatica de Barbosa data de 1822, tendo sido uma publicação 

póstuma. 
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maneira praticamente igual à de Moraes: “A gramática é arte, que ensina a 

declarar bem nossos pensamentos, por meio de palavras” (Moraes, 1824:3). 

Para Fávero (2015): 

 

Essa conceituação de gramática atravessou séculos tendo sido 
abandonada somente no final do século XIX, com o desenvolvimento 
das ciências em geral e das ciências da linguagem. (FÁVERO, 
2015:25-26) 

 

Voltando à descrição do Compendio, Coruja encerra o Proemio 

conceituando oração como a união ou agregado de palavras com que afirmamos 

alguma coisa. A oração consta de Sujeito, Verbo e Paciente, e circunstancias 

quando as há. (1835:3). Explica que Circunstância é tudo aquilo que sem ser 

Sujeito, nem Verbo, nem Paciente entra no arranjo da oração (idem:4). E, afirma 

que são nove as partes da oração: Artigo, Nome, Pronome, Verbo, Particípio, 

Advérbio, Conjunção, Preposição e Interjeição. Sobre isso, Fávero (2015) 

explica: 

 

que as palavras que compõem a oração podem ser de dez espécies o 
que nos remete às dez categorias de pensamento sugeridas por 
Aristóteles, na Metafísica; observe-se, também, as obras do século 
XVIII, calcadas no modelo latino, desconsideravam o artigo e o adjetivo 
e/ou o pronome chegando a oito classes (...). (FÁVERO, 2015:26) 

 

Em conformidade com a citação acima, vimos que Coruja, embora em boa 

parte preso às obras do século XVIII -  orientadas pelo modelo latino -, inova em 

relação às obras do início do século XIX ao incluir o artigo e o pronome nas 

categorias gramaticais, chegando a nove classes. Contudo, observemos a 

imagem que segue: 
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Figura 8 – Conceito de substantivo e adjetivo do Compendio 

 

 

 

Fonte: Coruja (1835:5) 

 

Com base na leitura do trecho em destaque, vemos que o autor, apesar 

de ter inovado ao incluir o artigo e o pronome nas classes gramaticais, ainda não 

considera o adjetivo como categoria distinta do substantivo, ao afirmar que o 

Nome ou é Substantivo, ou Adjectivo. (idem:5), observemos a figura que seque:  

  



93 
 

Figura 9 – Conceito de substantivo e adjetivo da Grammatica Portugueza de Moraes Silva 

 

 

Fonte: Moraes Silva (1824:17) 

 

Por meio do excerto acima, vemos que outros gramáticos 

contemporâneos a Coruja, como Moraes Silva, já distinguiam o adjetivo da 

categoria do substantivo, diferentemente de Coruja, que ainda apresentava, 

como vimo, o nome como sendo substantivo ou adjetivo. 

 

3.2.2. Parte Primeira: Etimologia 

 

Nesta parte, Coruja apresenta a conceituação das nove classes 

gramaticais contidas na introdução, exemplificando-as. Destacamos que, entre 

os conceitos de pronome e verbo, trata Do Gênero dos Nomes, explica: Gênero 

é a diferença com que os nomes se distinguem conforme o seu sexo. Chama-se 
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masculino o nome que pode levar antes de si o artigo O, e feminino o que pode 

levar o artigo A. (p. 9), como podemos ver a seguir: 

 

Figura 10 – Do Gênero dos Nomes 

 

 

 

Fonte: Coruja, (1835:9) 

 

Por meio do excerto acima, vemos que o autor levou em consideração o 

que chamamos hoje de critério sintático na construção do gênero dos nomes, 

posto que, em seu dizer, todo nome que se anteceder pelo artigo O será 

masculino e do artigo A será feminino. 

Continuando, observemos a tabela que segue, com a definição dada para 

cada categoria gramatical, na sequência em que está na obra: 
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Tabela 6 – As Categorias Gramaticais do Compendio 

 

Categoria Gramatical Conceito 

Artigo É uma parte de oração que, precedendo a um 
nome não só nos mostra seu gênero e número, 
como dá a entender que o nome se toma, 
extensiva e não compreensivamente. (p.4) 

Nome O Nome ou é Substantivo, ou é Adjetivo. 
Substantivo é o que significa uma coisa, ou 
pessoa, v. g. Mesa, Francisco. Adjetivo é que 

significa qualidade de alguma coisa, ou pessoa, v. 
g. Redonda, Amável. (p.4-5) 

Pronome É uma voz que traz à memória a pessoa, ou coisa 
à que se refere, v. g. Eu, Tu, Ele, aquele (...). (p.7) 

Verbo É a voz com que na oração significamos ação 
afirmando uma coisa de outra. (p.10) 

Particípio É a parte da oração, que participa juntamente da 
natureza do Nome e do Verbo, isto é, tirado do 
Nome o gênero, e do Verbo o tempo e a ação; v. 
g. amante, amado. (p. 39) 

Advérbio É uma palavra indeclinável, que unida ao Nome, 
ou ao Verbo, lhes modifica a sua significação: v. g. 
Muito bom; Não presta. (p. 40) 

Conjunção É uma palavra indeclinável, que serve para ajuntar 
uma palavra, ou oração com outra. (p. 42) 

Preposição É uma palavra indeclinável que serve para reger os 
nomes, e para compor diferentes palavras. (p. 45) 

Interjeição É uma voz indeclinável, que exprime por si só 
vários afetos e paixões de nossa alma. (p. 44) 

 

Fonte: Coruja (1835:4-44) 

 

Ainda nessa parte de sua obra, o gramático afirma que as cinco primeiras 

categorias são variáveis, sendo invariáveis as demais (advérbio, conjunção, 

preposição e interjeição). Ressaltamos que Varrão (séc. I a.C.), discípulo de 

gramáticos da escola alexandrina, ao aplicar a gramática grega ao latim, já 

apresentava as distinções fundamentais que perduram até hoje entre palavras 

variáveis e invariáveis. Contudo, cabe lembrar que reflexões sobre a língua em 

Roma também se desenvolveram de forma significativa no campo da Retórica, 

que vai além da gramática, estabelecendo regras discursivas sobre a 

constituição do discurso elaborado. (SILVA, 1996) 

Prosseguindo, depois da conceituação que o autor dá para o verbo, 

ensina que, quanto à sua significação, o verbo pode ser ativo (transitivo), 

neutro (intransitivo) e passivo (quando a ação for sofrida pelo sujeito). Em 

relação à conjugação, afirma que o verbo pode ser regular ou irregular. 

Acrescenta que são três as conjugações regulares: a primeira que faz o infinitivo 

em –ar; a segunda em –er; e a terceira em –ir (como por exemplo: Amar, 

Entender, Partir). 
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Continua a descrição detalhada dos verbos, tratando dos auxiliares – ter, 

haver e ser – afirmando que os dois primeiros - ter e haver – amparam os demais 

verbos em tempos compostos, enquanto o verbo –ser só os auxilia na voz 

passiva. 

Cabe ressaltar que o autor dedica 30 das 68 páginas da obra ao estudo 

do verbo, isto é, quase a metade da obra é dedicada ao estudo dos verbos. 

Coruja destaca-se também ao trazer o supino para nossa conjugação. 

Observemos o que em nota ensina: 

 

Figura 11 - Diferença entre Supino e Particípio 

 

 

 

 

Fonte: Coruja (1835:23-24) 

 

Sobre o supino, Farencena (2006) esclarece que: 

 

(...) o sistema verbal latino divide-se em tempos do sistema do presente 
e tempos do sistema do passado, que são, respectivamente, o infectum 
(não feito) e o perfectum (feito). Aos primeiros prendem-se os tempos 
verbais que indicam ações não concluídas ou em andamento, tais 
como o presente, o pretérito imperfeito e o futuro do presente (...); ao 
segundo, os tempos que indicam ações concluídas, tais como o 
pretérito perfeito, o pretérito mais que perfeito e o futuro perfeito (...) 
Os tempos do infectum e do perfectum permitem ser conjugados em 
três modos verbais: indicativo (...), subjuntivo (...) e imperativo (...). 
Mesmo funcionando como substantivos ou adjetivos, essas formas não 
pessoais que são o infinitivo, o particípio, o gerundivo, o gerúndio e o 
supino, também se comportam como verbo. O infinitivo latino, assim 
como no Português, é um nome verbal que equivale a um substantivo 
(...). Já o particípio é um adjetivo verbal, que se declina como um nome 
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(...). O gerundivo, com figuração de voz passiva e sentido de dever, se 
comporta como um particípio futuro passivo. Prendendo-se ao 
gerundivo, o gerúndio, como forma substantiva, destituída de valor 
temporal, destina-se ao substituir o infinitivo em funções de 
complemento (...). Uma forma verbal constitui-se de três componentes 
mórficos: um radical, um sufixo modo-temporal e uma desinência 
número pessoal que podem vir unidos por uma vogal de ligação. Para 
o reconhecimento desse radical, no entanto, faz-se necessário 
enunciar seus “tempos primitivos”, ou seja, tempos que permitam o 
conhecimento dos três radicais latinos: infectum, perfectum e supino. 
(...) Do radical do presente ou infectum, deriva-se o maior número de 
formas verbais, que são as formas dos tempos de ação inacabadas 
(...). Do radical do perfeito ou perfectum provêm as formas dos tempos 
de ação acabada, conjugados apenas na voz ativa (...). Do radical do 
supino derivam-se os tempos compostos com o auxiliar sum/esse e 
algumas formas nominais (...). Na formação do sistema verbal do 
português, o supino contribuiu significativamente para o 
enriquecimento de sua primeira conjugação, já que muitos de seus 
verbos originaram-se desse radical (...) (FARENCENA, 2006:82) 

 

Vemos que a inserção do supino em nossa conjugação verbal, evidencia, 

apesar do caráter prático que o Compendio apresenta, os vestígios que sua 

formação clássica latinista imprime em seu texto. O estudo do supino abre portas 

para o estudo do sistema verbal latino, o que colabora para que possamos 

compreender melhor a constituição de nosso idioma e, lembrarmos que o latim 

não é uma língua morta, posto que vive em todas as suas línguas descendentes, 

tais como a espanhola, francesa, italiana entre outras. 

Apesar do grande destaque que o verbo ocupa em sua obra, notamos 

também o detalhamento com que trata a categoria dos advérbios, seja na 

classificação quanto à forma (simples, composto, derivado) ou significação (de 

quantidade e de comparar, de qualidade ou de modo, de tempo, de lugar, de 

ordem, de perguntar, de afirmar, de negar, de mostrar, de duvidar e de excluir). 

Observemos: 
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Figura 12: o conceito de advérbio para Coruja 

 

 

 

 

Fonte: Coruja (1835:40-41) 
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Com base no excerto anterior, vemos ainda na definição de advérbio, 

proposta pelo autor, um diálogo com o pensamento cartesiano28, presente nos 

gramáticos do século XVIII e, que também se refletia nos textos de outros 

gramáticos de seu tempo, tais como Moraes Silva. Observemos: 

 

Figura 13: o advérbio para Moraes Silva (parte 1-2) 

 

 

 

Fonte: Moraes Silva (1824:59) 

                                                 
28 Destaca-se que, segundo Ranauro (2003:253), (...) A publicação da Gramática de Port-Royal 

(1660) representa um corte epistemológico e uma ruptura com o modelo latino. Surge como 
resposta às insatisfações com a gramática formal do Renascimento.  Inicia-se a busca do rigor 
científico, na ruptura com o método das gramáticas anteriores. 
Com fundamento no racionalismo francês, com base em princípios aperfeiçoados por René 
Descartes (Discours de la méthode), surgem as tentativas de elaboração da gramática filosófica, 
a partir do princípio de que a língua é a expressão do pensamento e que o pensamento é 
governado pelas mesmas leis em todos os seres humanos, daí concluir-se que deveria a língua 
refletir essas mesmas leis, sendo possível, pois, a elaboração de uma gramática geral, comum 
a todas as línguas. A esse período da história da Linguística Noam Chomsky vem a classificar 
de “linguística cartesiana”. 
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Figura 14: o advérbio para Moraes Silva (parte 2-2) 

 

 

 

Fonte: Moraes Silva (1824:60) 

 

Por meio dos excertos anteriores, notamos que as definições de advérbio 

não demonstram uma preocupação apenas com a descrição de regras para o 

bom uso da língua, mas em apresentar um olhar mais racional. Vemos essa 

preocupação, tanto em Moraes Silva quanto em Coruja, no momento em que 

ambos afirmam que os advérbios são palavras indeclináveis, que estabelecem 

relação com nomes e verbos, modificando o significado dos verbos, adjetivos ou 

outros advérbios. Tais conceituações dialogam, respectivamente, com o hoje 

denominamos de critério mórfico, sintático e semântico, considerados mais 

seguros para a classificação das palavras em categorias gramaticais, do que 

apenas o critério semântico, adotado prioritariamente nas gramáticas filosóficas. 
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3.2.3. Parte Segunda: Sintaxe 

 

A segunda parte de sua obra é dedicada ao estudo da Sintaxe, seguindo 

os modelos das gramáticas antecessoras. Inicia conceituando- a da seguinte 

forma: 

 

Figura 15: o conceito de Sintaxe do Compendio 

 

  

 

Fonte: Coruja (1835: 45) 

 

Na Grammatica de Moraes, em uma “parte segunda”, denominada “Livro 

II”, tal como a de Coruja, vemos primeiro a caracterização da oração e suas 

partes, seguida da discussão sobre a sintaxe de concordância e de regência, 

vindo por último a parte que o gramático assim denomina “Da Sintaxe, ou 

Composição Figurada”. 
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Diferente de Moraes, Coruja discute a oração e seus elementos e depois 

abre um tópico “Sintaxe Figurada”. Apesar da diferença na sequência do estudo 

de cada subdivisão da sintaxe, vemos, em ambos os autores, a mesma divisão, 

fato que legitima a confluência que havia entre os gramáticos da primeira metade 

do século XIX. 

Prosseguindo, no tocante à sintaxe figurada, Coruja afirma que esta 

estuda o uso das figuras, ou seja, a estilística da palavra. Já quanto à Sintaxe 

natural, explica que seu estudo é dedicado à concordância dos adjetivos, dos 

pronomes e dos particípios com os substantivos a que se referem. E, em relação 

à Sintaxe de regência, explica que a relação de certas partes da oração exige 

que o verbo ou a preposição possa reger o nome substantivo, o pronome, a 

oração, ou o simples verbo do infinitivo, e mesmo algumas outras partes da 

oração (Coruja, 1835:45). Segue esclarecendo que a concordância do verbo 

com o seu sujeito, exige a conformidade de número e de pessoa. 

E, em relação aos termos da oração – sujeito e predicado - afirma que: 
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Figura 16: conceito de sujeito e predicado do Compendio 

 

  

 

Fonte: Coruja (1835:46) 

 

Com base no excerto acima, vemos que o autor conceitua sujeito e 

predicado seguindo o caminho trilhado pelos gramáticos da Antiguidade 

Clássica. Há o predomínio do critério semântico, de caráter filosófico, na 

conceituação das partes que compõem a oração (sujeito é aquele que realiza a 

ação /predicado é aquilo que se afirma sobre o sujeito, p.46). 

O Breve Compendio de Caneca conceitua a sintaxe assim: “é a quarta 

parte da gramática que ensina a compor perfeitamente a oração” e define essa 

(oração) também lançando mão da interdependência entre sujeito e “predicado”, 

embora em outros termos e sem usar o termo predicado: 

 

(...) as partes essenciais da oração ou frase são 3: sujeito ou agente, 
verbo ou nexo, paciente ou atributo. Sujeito é a palavra que exercita a 
ação do verbo. Verbo é a palavra, que mostra a ação do sujeito. 
Atributo é a palavra que recebe a ação do sujeito. (CANECA, 1875) 
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Caneca aponta para, digamos assim, dois momentos do predicado, 

embora, como Coruja, construa as terminologias em torno da ideia de unidade 

da oração. 

Prosseguindo o estudo, Coruja discorre sobre a regência das preposições 

em relação às circunstâncias de uma oração. Preocupado com o caráter didático 

de sua obra, traz diversos exemplos sobre esse assunto, desde a p.46 até a p. 

51 (como podemos ver nos anexos). 

Passa, então, a versar sobre a Sintaxe figurada (da p. 52 até a 59) - , que 

para ele é a composição mais elegante das partes da oração e consiste no uso 

das figuras, e por meio delas argumentamos, diminuímos ou transpomos 

palavras em uma oração (p. 52). Como essa obra segue, como vimos, uma 

orientação filosófica, cabe lembrar o que Neves (2003) nos ensina sobre 

Aristóteles: 

 

Embora haja sempre em Aristóteles uma preocupação muito grande 
com o modo de dizer, é nas obras em que se examina a linguagem na 
sua função prática que, na verdade, se abre um campo específico para 
o exame da léxis. Ela é o objeto central e seu exame significa o exame 
da natureza específica do aspecto poético e retórico da linguagem. (...) 
Na Retórica e na Poética, o dizer é o que está mais visivelmente em 
primeiro plano, embora ele sempre represente uma articulação das 
modalidades do ser. Há um estilo que se destaca, uma léxis, que não 
tem as mesmas características daquela linguagem cuja finalidade é 
especificamente a expressão do ser (...). (NEVES, 2003:79-80) 

 

O Compendio apresenta três figuras de linguagem: pleonasmo, elipse e 

hipérbato. Coruja conceitua pleonasmo como o uso de palavras supérfluas em 

uma oração. Usamos desta figura para dar mais força ao que dizemos: v. g. Eu 

te vejo com os meus olhos: Quando André subia para cima, Vicente descia para 

baixo (p. 52). E, define elipse como: quando na oração faltam palavras, que se 

devem suprir para ficar o sentido perfeito (p. 52). Dividindo esta figura em quatro 

partes: enálage, zeugma, silepse e síntese. Em relação ao hipérbato, traz a 

seguinte definição: é quando na oração não se guarda a colocação natural das 

palavras (p. 54). 

Finaliza essa parte, trazendo doze observações necessárias aos 

principiantes para facilidade da regência. Para exemplificar esse trecho, seguem 

as seis primeiras considerações: 
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Figura 17: regras da sintaxe de regência do Compendio 

 

 

 

 

Fonte: Coruja (1835:55-56) 

 

Vemos, com no excerto acima, que algumas observações são 

fundamentadas em critérios distribucionais, como nas observações 1ª, 2ª, 3ª e 

6ª; já na 5ª prevalece o critério semântico; e na 4ª temos o critério sintático-

semântico. É notável o seu cuidado para com a organização e a explicação dos 



106 
 

conceitos, muitas vezes seguidos de exemplos. Esses são geralmente simples 

e recortados, com pouca referência a um contexto maior do enunciado e sem 

referências eruditas ou literárias. O autor, que de fato ensina desde muito cedo, 

ou desde as trocas com outros colegas para aprender outros idiomas, tinha, 

como expressa nas suas “Lições da História do Brasil” (1855), uma preocupação 

em “usar de uma linguagem apropriada às primeiras idades” (p. 5), ou possuía 

algum grau de consciência didática, a medida em que procurava escrever com 

uma linguagem fácil e acessível para um interlocutor específico em um processo 

de aprendizagem. 

Continuando, a terceira parte do Compendio trata da Prosódia, que 

consiste no conhecimento da quantidade das sílabas para sua verdadeira 

pronúncia (p. 59). O autor apresenta as seguintes figuras de dicção: prótese, 

síncope, sinalefa, aférese, epêntese, apócope, paragoge, ectilipse, antítese e 

crase. Aqui, mais uma vez, nota-se seu vínculo com o modelo gramatical latino, 

ao citá-lo explicitamente em notas: 

 

Figura 18: notas do Compendio 

 

  

 

Fonte: Coruja (1835:61) 

 

Essa relação com a língua latina, como vimos, está vinculada à formação 

de Coruja. O latim que o autor adquiriu nas aulas do padre Tomé de Souza foi o 

que ele, que vinha de família com poucos recursos econômicos, tinha para 

negociar com outros colegas e adultos. Segundo os seus relatos, foi graças ao 
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latim que ele aprendeu, que o permitiu aprender também o francês e o 

cantochão29. 

Por fim, na última parte da obra, o autor cuida da Ortografia, podendo 

esta dividir-se em Ortografia de palavras, e Ortografia de discurso; a 1ª versa 

sobre o modo de escrever as palavras, e a 2ª se funda nas regras de pontuação 

(idem, 1835:62-63). Inicia esta última parte tratando de regras ortográficas, com 

onze orientações; e, em seguida, cuida dos seguintes sinais de pontuação: 

vírgula, ponto e vírgula, dois pontos, ponto final, ponto de exclamação, ponto de 

interrogação, parênteses e reticências30. 

Consideramos relevante apontar que Coruja tratou do estudo de variantes 

linguísticas, como vimos, dedicando a essa temática a obra Coleção de 

Vocábulos e Frases Usadas da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 

publicada em 1851 na Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 1852 (Vol. 

XV). 

Entretanto, em seu Compendio, tal estudo não foi inserido, visto que sua 

finalidade era ensinar “a arte de falar e escrever corretamente” e não discutir as 

características da língua portuguesa falada no Brasil. Para finalizar, convém 

destacarmos a importância dessa obra por ser, de acordo com Nascentes 

(1939:3), a primeira obra de certo valor, escrita por um brasileiro. 

 

3.2.4. Análise Comparativa da Primeira e Terceira Edições 

 

Como vimos na parte 3.2.2. deste capítulo, de acordo com Blake (1883) o 

Compendio teve quatro edições, tendo sido a terceira edição publicada no ano 

de 1862. Vimos também que outras publicações da obra foram encontradas em 

pesquisas realizadas em bibliotecas e sebos pelo país. E, ao confrontarmos as 

edições, verificamos diferenças significativas de conteúdo da primeira edição de 

1835 em face à edição de 1862. Assim, trataremos aqui de analisar tais 

alterações, que se mantiveram até a última publicação que encontramos da obra 

do ano de 1894. 

                                                 
29 Cantochão é um tipo de música vocal, de caráter religioso, sem a presença de instrumentos 
musicais, realizada por coros ou solos, nas celebrações dos ritos de igrejas católicas. 
30 Como podemos ver nos anexos. 
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A primeira diferença, já na página da apresentação em que Coruja 

manteve a dedicação à mocidade rio-grandense, é da sua posição na Corte 

como “professor público” e a indicação de que esta é uma “Nova edição ampliada 

e mais correta”. Isso além da inclusão do seu brasão com a coruja e suas iniciais, 

bem como as informações sobre a tipografia onde o livro foi impresso, incluindo, 

na página ao lado, uma lista de suas obras, o que dá certa notoriedade a esse 

“professor público”. 

Marcar logo na abertura que esta nova edição é “mais correta” parece 

apontar, como veremos, para a tentativa de adequação que o autor realizou em 

relação às gramáticas daquele momento, embora estruturalmente ele não tenha 

apresentado modificações significativas. 

Tanto na primeira, quanto na terceira edição encontramos no Proemio a 

manutenção da mesma definição e divisão gramatical, com apenas pequenas 

alterações na pontuação, ou com a retirada de vírgulas. No entanto, aparece um 

acréscimo significativo em relação à maneira como o autor apresenta essas 

classes de palavras, que ele denomina “espécie” na edição de 1862, ao final do 

Proemio. 

Na primeira edição, Coruja diz: “as partes da oração são...” e, com a 

diferença do adjetivo que trataremos a frente, apresenta essas classes, 

enquanto, a partir da terceira, passa a empregar o termo “espécies”, o qual aqui 

não parece casual, pois está em conformidade com certo “espírito de época”, ou 

parece impregnado pelas ideias positivistas, evolucionistas e materialistas que 

começaram a se difundir no país depois de 1870 com a chegada de "um bando 

de ideias novas", para usar a conhecida expressão do crítico literário Sílvio 

Romero (Schwarcz, 1993). 

Coruja abre a “Parte primeira – Da Etimologia” aproveitando a definição 

da gramática de 1835, ou caracterizando o artigo como “é uma parte da oração”, 

e não como uma “espécie”, ou procurando manter a coerência com aquela 

racionalidade específica, como dissemos acima, que ele sinaliza na mesma 

página. Outra mudança acontece na conceitualização de artigo, que, para além 

de mostrar o gênero e o número do nome, como ele coloca na primeira edição, 

“dá a entender que o nome se toma extensiva, e não comprehensivamente”. 

Essa tentativa de pontuar, ao que parece, o papel de determinar e indeterminar 

o substantivo é substituída nas posteriores pela nomeação dos artigos definidos 
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e indefinidos e a diferenciação do um e uma do numeral. Algo que parecia uma 

tentativa de conceitualização de artigo, embora um tanto turva, é substituído pela 

nomeação, ou por uma classificação mais rígida, o que parece também marcar 

essa negociação do autor com o novo contexto, ou apresenta certa negociação 

entre a origem “filosófica” de seu Compendio, no diálogo que estabelece, entre 

outros, com Frei Caneca, e esse novo contexto nacional pós 1870, como 

podemos ver a seguir: 

 

Figura 19 – Conceito de substantivo e adjetivo 

 

 

 

Fonte: Coruja (1862:6-7) 

 

Outra diferença significativa da edição de 1835 para a de 1862 diz respeito 

ao fato de, na primeira edição, Coruja ainda não considerar o adjetivo como 

categoria distinta do substantivo, diferentemente de outros gramáticos 

contemporâneos a ele, como Moraes Silva, que já apontavam tal distinção. Tal 

diferenciação só passa a ocorrer da terceira edição em diante, como vemos no 

excerto acima. 
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Na primeira edição o autor divide o adjetivo em oito espécies: positivo, 

comparativo, superlativo, partitivo, possessivo, pátrio, gentílico e numeral. Já na 

terceira edição, Coruja subdivide o adjetivo em dois grupos: qualificativos 

(positivo, comparativo, superlativo, possessivo, pátrio e gentílico) e 

determinativos (universais, partitivos, distributivos, relativos e numerais). 

Observemos a imagem que segue: 

 

Figura 20 – Conceito de adjetivo para Sotero dos Reis 

 

 

 

Fonte: Sotero dos Reis (1871:9-10) 

 

Notamos aqui o vínculo de nosso gramático com as gramáticas de 

orientação filosófica, posto que encontramos a mesma subdivisão de adjetivo na 

Grammatica Portugueza de Sotero dos Reis, como vemos por meio do exceto 

acima. Também na terceira edição do Compendio, após a conceituação e 

classificação dos pronomes – que são as mesmas encontradas na edição de 

1835 -, Coruja acrescenta, antes de tratar do Gênero dos Nomes, um novo item 

intitulado Formação do Plural dos Nomes, como vemos a seguir: 

 

  



111 
 

 

Figura 21 – Formação do plural dos nomes 

 

 

 

Fonte: Coruja (1862:10-11) 

 

Com a inserção desse tópico, como vemos no excerto acima, o 

Compendio assemelha-se ainda mais à gramática de Moraes Silva, de caráter 

filosófico, que apresenta a mesma sequência, como notamos a seguir: 
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Figura 22 – Formação do plural dos nomes, e adjetivos 

 

 

 

Fonte: Moraes Silva (1824:22) 
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Figura 23 – Formação do gênero dos nomes 

 

 

Fonte: Moraes Silva (1824:28) 

 

A semelhança do Compendio com a Grammatica de Moraes Silva 

evidencia, mais uma vez, a influência das gramáticas de orientação filosófica no 

texto de Coruja que, por sua vez, como já dito, dialoga com a formação escolar 

clássica que o autor recebera. O autor aqui parece voltar à referência primeira 

do Compendio - ao que parece na contramão dos “novos tempos” – e isso pode 

se justificar, provavelmente, pelo aspecto prático que a obra tem e que a 

discussão sobre a formação do plural dos nomes e adjetivos possibilita. O 

gramático se apresenta no começo do Compendio, como vimos, como “professor 

público”, e o livro foi um instrumento desenvolvido para ser empregado em um 

contexto escolar específico, norteado pelo método de ensino mútuo. 

Continuando, ainda na parte da etimologia, encontramos outro acréscimo 

significativo na edição de 1862 do Compendio, em relação à conjugação dos 

verbos. Na edição de 1835, temos a conjugação dos verbos auxiliares e 
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regulares, como já dissemos, todavia a terceira edição traz também a 

conjugação dos verbos irregulares de 1ª, 2 ª e 3ª conjugação, bem como a 

conjugação do verbo pôr. Observemos o excerto que segue: 

 

Figura 24 – Conjugação do verbo pôr 

 

 

 

Fonte: Coruja (1862:50-51) 

 

Notamos por meio do trecho acima, que a conjugação do verbo pôr é 

apresentada em separado, mas sem nenhum comentário em especial. Vimos 

que, desde a primeira edição, os verbos ocupam uma posição de destaque 

dentro da gramática, fato que se intensifica a partir da terceira edição, 

evidenciando a preocupação do autor com o estudo dos verbos. 

É provável que as alterações apontadas tenham se dado para além da 

atualização que se fez necessária no contexto da Corte e daquele contexto 

específico, em função da prática de ensino do autor, já que, como vimos, Coruja 

continuou lecionando e publicando boa parte de suas obras para essas situações 

de ensino. 

Prosseguindo, em relação à sintaxe, a diferença encontrada ocorre no 

final dessa segunda parte da gramática. Coruja encerra a 1ª edição do 



115 
 

Compendio com doze observações necessárias aos principiantes para facilidade 

da regência, contudo observemos o excerto que segue: 

 

Figura 25 – Observações necessárias aos principiantes para facilidade da regência 

 

 

 

Fonte: Coruja (1862:78-79) 

 

Notamos, com base na imagem acima, que diferente da 1ª edição, Coruja 

faz o acréscimo de mais cinco itens na 3ª edição, ampliando ainda mais as 

ressalvas que faz sobre o estudo da regência. 

Em relação à Parte 3ª – Da Prosódia, não encontramos nenhuma 

distinção entre as edições aqui comparadas. Já na Parte 4ª Da Ortografia, temos 

o acréscimo de mais duas regras. 

Continuando, assim como na 1ª edição, logo após a apresentação das 

normas ortográficas, temos o ensino dos sinais de pontuação. Entretanto, a 3ª 

edição não se encerra aqui, o autor inseriu um último tópico intitulado palavras 

de pronuncia semelhantes que se escrevem diversamente, como vemos a 

seguir: 
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Figura 26 – palavras de pronuncia semelhantes que se escrevem diversamente 

 

 

 

Fonte: Coruja (1862:92-93) 

 

Consideramos relevante apontar que Coruja tratou do estudo de variantes 

linguísticas, como vimos, dedicando a essa temática a obra Coleção de 

Vocábulos e Frases Usadas da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 

publicada em 1851 na Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 1852 (Vol. 

XV). 

Entretanto, em nenhuma das edições de seu Compendio analisadas nesta 

pesquisa, tal estudo foi inserido, visto que sua finalidade era ensinar “a arte de 

falar e escrever corretamente” e não discutir as características da língua 

portuguesa falada no Brasil. 
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Conclusão 

 
 

Ao término desta tese, são tecidas algumas considerações, para 

apresentar os resultados obtidos por esta investigação que teve por objetivo a 

descrição e análise do Compendio da Grammatica da Lingua Nacional de 

Antônio Álvares Pereira Coruja, com o intuito de contribuir para uma melhor 

compreensão da produção gramatical brasileira na primeira metade do século 

XIX. 

Ao retomar cada um dos capítulos, buscamos trazer uma contribuição 

para o desenvolvimento deste estudo. No Capítulo I, foram contemplados os 

pressupostos teóricos da História das Ideias Linguísticas que serviram de apoio 

para esta pesquisa, por abarcar, em uma visão histórica, o contexto sócio-

histórico, cultural e educacional da primeira metade do século XIX no Brasil, e 

sob o aspecto linguístico, o Compendio. 

O Capítulo II privilegiou a descrição do momento social, político, 

econômico, cultural e educacional da primeira metade do século XIX no Brasil e 

sua influência no ensino da língua portuguesa, em especial, no Rio Grande do 

Sul, terra natal do gramático estudado. 

O Capítulo III apresentou a descrição e análise do Compendio, bem como 

os dados biográficos do autor, contextualizando-o em seu tempo. O resultado 

dessa leitura foi satisfatório pelo fato de constatarmos que, por meio dessa obra, 

o autor foi relevante para sua época e, mesmo, posteriormente, continuou sendo 

reconhecido nos meios educacionais. 

No que se refere aos objetivos específicos: 

 

 descrever o contexto político, social, econômico, cultural e 

educacional do Brasil, em especial do Rio Grande do Sul, na 

primeira metade do século XIX. 

 

Este objetivo, que contemplou também o ensino de Língua Portuguesa, 

foi cumprido, satisfatoriamente, pois constatamos que o contexto histórico 

influenciou a postura do autor, na produção de sua obra. 
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 analisar a primeira e a terceira edição do Compendio de Coruja, 

verificando a importância que essa obra teve para sua época, qual 

a motivação para sua elaboração. 

 

O cumprimento deste objetivo permitiu, também de modo satisfatório, 

evidenciar a importância que essa obra teve em seu momento de produção, 

motivada por meio da atuação de Coruja como professor, dentro do novo método 

de ensino que desembarcou no país, o ensino mútuo, e que foi, pelo menos no 

plano legal, ou na Constituição, adotado com o intuito de levar educação para a 

população daquele novo país. 

Esta investigação é justificada pelo fato de o Compendio possibilitar uma 

melhor compreensão pela qual passou a produção gramatical brasileira na 

primeira metade do século XIX, período caracterizado pela preocupação com a 

questão da língua portuguesa no Brasil, também conhecida como questão da 

língua nacional. 

O procedimento metodológico utilizado para esta pesquisa foi o teórico-

descritivo e dedutivo. Buscamos o suporte teórico estudado, selecionamos o 

corpus, o Compendio, e procedemos à análise, de acordo com os objetivos 

apresentados. 

Os critérios para a análise da obra em estudo obedeceram à seguinte 

sequência: leitura linear das referidas obras, com o propósito de nelas 

reconhecer a importância que o Compendio teve para sua época; 

reconhecimento do conteúdo dessas obras e sua submissão às condições 

externas, tais como tempo, espaço, política, sociedade e cultura. 

Com relação aos pressupostos teóricos, que fundamentaram esta 

pesquisa, a História das Ideias Linguísticas, pode-se dizer que foram pertinentes, 

por se tratar de uma disciplina que analisa o modo como o saber linguístico é 

interpretado e desenvolvido no curso do tempo. 

Vale ressaltar que as reflexões linguísticas que o autor fez relacionadas 

aos termos usados no Rio Grande do Sul não foram incorporadas em nenhuma 

das edições do Compendio aqui analisadas, o que parece indicar o papel 

especificamente escolar da gramática, ou certo receio de colocar em pauta 

discussões sobre as diferenças regionais, embora ele, como dito, tenha 
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publicado diversos artigos para a Revista do IHGB, e, em 1852, a Coleção de 

Vocábulos de Frases usadas na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. 

Esta tese não se quer conclusiva e propicia, com os resultados obtidos, a 

abertura de novas perspectivas para os estudos da História das Ideias 

Linguísticas. Nesse sentido, a reconstrução do conhecimento linguístico, por 

meio de interpretações críticas do processo de produção do contexto histórico, 

nesta linha de pesquisa, apresenta questões linguísticas que marcaram a 

produção da obra analisada. 
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